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Territór io Federal do Al~apá 

DECRETO (P) 0867 de 19 de junho de 1986 

O Governador do Territó r io f ederal do Alnapá, usando das 
at ribui ções que lhe são conferida s pe l o artigo 18, item II, 
do Decreto- l ei n9 41 I , de 08 de j anei ro de 1969 c tendo em 
vi sta o que cons ta do Processo n9 007695-84-5 1-MI/DCA/BSB/ 
84 , 

RESOlVE : 

Art. 19- Pror rogar por mais dois (02) anos, a contar 
da publ icação deste Decreto no Dijrio Of icial do Ter r it6 -
rio, a permnnência do servidor ROSINA1.nO JOSIÕ SIQUE IRA HOU 
RA , ocupante do emprego de Professor do Ensi no de 29 Grau~ 
cód i go LT-~1-601 , c l asse "D" , referência 3, da Tabela Perma 
nentc do r.ove rno deste Te rr it6 r io , l otado na Secreta ria de 
Rducação e Cultura- SEEC, i disposição da Superi~tência de 
Desenvolvimento da Amazônia- SUDMI, com exercício no Escri ­
tório em São Paulo- SP, excluída a gratificação de l oca l i.da 
de . 

Arl. 29 - Revogam-se as disposições em cont rjrio. 

Ma capá-AP, em 19 de junho de 1986 , 989 da Rep~bli ca e 
43<.> da Criação do Ter r i tó ri o Federa 1 do Amapá . 

JOÃO FERREIRA DOS Slu'ITOS 
Governador Subs t i tuto 

NlNIST~RIO 00 I NTERIOR 

Terr i t ório Federa l do Amapá 

DECRETO (N) N9 025 de 19 de j unho de 1986 

O Govc rrador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que l he são confer idas pelo item li, do Art. 18 
do Decre t o-Lei n9 4 11 , de·08 de janeiro de 1969 e t endo em 
vi s ta o estabel ec ido no Ar t . 39 , da Lei n9 7. 435, de 19 de 
dezembro de 1985 , 

RESOLVE : 

Dr. 
Auditor do Governo do Terri t ório 
JOS~ VERÍSSU!O TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof . JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

>lr. 

Dr . 

Secre tá~io de Agricultura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secre t ário de Segurança Púb lica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONJO CARNEIRO JUNIOR 

Art. 1Y - A Indenização para moradia dos polic iais-mi ­
litares da Políc i a ~1ilica r do Amapá , de acordo com.o Art . 
53 da Lei n9 5.906, de 23 de julho de 1973 . alterada pe l a 
Le i n9 7 . 435, de 19 de dezembro de 1985 , será calcul ada so 
bre o soldo do Posto ou Graduação dos Policiais - mili tares 
da Pol i c ia Milita r do Amapá , nos segui ntes valores percen­
tuais: 

I - 70% (SETENTA POR CENTO) para Oficiais Superiores , 
quando possuírem dependentes ; 

li - 55% (CINQUENTA E CINCO POR CENTO) pa ra Ofici ai s In 
terrned i arios , quando possuírem depend entes; -

III - 30% (TRINTA POR CENTO) para 19 Ten PN , quando po~ 
suir dependen tes ; 

IV - 35% (TRINTA E CINCO POR CENTO) para 29 Ten PN , 
quando possuir dependentes ; 

V- 457. (QUARENTA E CINCO POR CENTO) para Asp Of, Sub­
Ten e 19 Sgt PM, ~uando possuírem dependentes ; 

VI - 35% (TRINTA E CINCO POR CENTO) para 29 Sgt PN 
quando possuírem dependentes; 

VII - 407. (QUARENTA POR CENTO) para 39 Sgt PH , quando 
poss uir dependente; 

VIII - 80% (OITENTA POR CENTO) para Cabo PH, quando po~ 
suir dependente; 

IX- 1007. (CE~I POR CENT<'l) p:.ra Soldado PN, quando pos­
suir dependent e ; 

X - 25% (VI NTE E CINCO POR CENTO) para Ofic i a l Supe 
r io r, quando não possuir dependente ; 

XI -_ 20% (VI NTE POR CENTO) para Oficia l Intermediari a , 
quando nao possuir dependente ; 

XII - 15% (QUINZE POR CENTO) para t {l Ten PN, 29 Ten PM 
Asp Of, Sub- Ten PN , 19 Sgt PN e 39 Sgt PN, quando não pos­
suírem dependentes; 

XIII - 30% (TRINTA POR CENTO) para Cabo PM , quando não 
poss~ir dependente ; 

XIV - 35% (TRINTA E CINCO POR CENTO) para Soldado PM , 
quando não possuir dependente . 

Ar t. 29 - Os índi ces f ixados no artigo an t erior pode -
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r ão ser e sca l onados a t é o per cen t ua l de 100J., a fim de a­
justarem os 're spec t i vos vencimentos quando a s i tuação o exi_ 
gi r . 

Art . 39 - Os efei tos financeiros decorrentes da execu­
çao deste Decr eto vigor am a contar de 01 de j ulho de 1985 . 

Art. ~9 - Revogam-se as di s.posições em contrário e es-
peci a lmente o Decreto (N) n9 004 , de 18 de fevere i ro de 
1982 . 

Paláci o do Setentri ão , em Nacapá , AP , 19 de junho de 
1986 , 989 da República e 439 da Cr iação do Ter r i tório Fede 
ral do Amapá. 

J OÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Substituto 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

CO}(ISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS - PORTARIA N9 12/86-CTE 

PARECER N9 27/86- CTE 

PROCESSO N9 10/86- CTE 

Anal isa Relatório de Inspeção realizada na "Escola de 
19 e 29 Graus Governador Janary Gentil Nunes ". 

I - HISTÓRICO : 

Em carta di r i gi da a presidência deste Col egiado , as pro 
fesso ras Sandra Helena Ata íde de Lima e Terezinha de Jesus 
Ba rros Cava l cante , denunc iam irregu laridades que teriam o­
corrido na Escol a de 19 e 29 Graus "Governador Jana ry Gen­
ti l Nunes", mant i da pela Fundação Bradesco, a cujo corpo 
docente pe r tencer am as denunciantes até o mês de fev ereiro 
do corr ente ano . Ciente do fato a presidência deste Conse­
lho solic i tou ao Exmo. Sr . Secretário de Educação e Cultu­
ra que determi nasse ao Órgão compet ente da SEEC a r eal iza­
ção de Inspeção Escolar , no que foi atendido. ApÓs receber 
re latório sobre a inspeção , decidiu consti t uir Comissão Es 
pecia l de Es tudos at r avés da Por ta r ia n9 12/86- CTE , para 
análise e Parecer , que nos coube emitir . 

li - ANÁLISE : 

A Escola de Vi l a Amazonas, mantida pela Indús t ria e 
Comerci o de Minérios S/ A - I CQ}II, segundo Ofício da t ado de 
03 de janei ro de 1985 enviado a SF.EC, passou a denominar -
se "Esco la de 1 Q e 29 Graus Governador Janary Gent i 1 Nu­
nes ", e a Fundação Bradesco à par t ir daquela data , comuni­
cava ser a sua Ent idade ~mntenedora . 

A Coordenação da Equ i pe de Apoio Técnico Esco l ar , de -
s i gnou os professores Manoe l Pinheiro Pena, responsável pe 
lo Grupo de Organização Escol a r e Nilce Dias Coelho , asses 
sora da EATE , pa ra real i zar inspeção no citado Estabeleci~ 
mento de Ensino . Do r e l atório elaborado com a finalidade de 
exclar ecer a verac i dade ou não das irregularidades aponta­
das pe l as docentes missivis tas , a inspeção verificou que 
em rel ação a : 

a) Adulter ação de Diários de Classe - foi constatado o 

"a rredondamento" de médias de a l unos reprovados em r ecupe­
ração , em ( 1) um , (2) dois e a t é (3) três componentes c.ur­
ricu l ares , que dessa forma foram promovidos a sér ie s~gui~ 
te . 

b) Reunião de "Conselho de Classe" , sem prova documen­
tal de cons t ituição, para decidi r a situação de alunos, sem 
a apresentação dos resultados em documento hábil devidamen 
te assinado pelos participantes - segundo o relatório da 
i nspeção o livro de Atas de Reuniões do Conselho de Class~ 
ap resenta termo de aber t ura da t ado de 15 de dezembro de 
1985 e nele constam os t ermos das seguintes atas : 

- Da primeira reunião do Conselho de Classe, que foi 
rea l izada às nove horas do dia 17 .1 2.85 , com a presença dos 
professores das t urmas de 1~ a J~ sé ries do 19 Grau , Super 
visora Pedagógica e Orientadora Educacional, com o obj eti~ 
vo de analisar os resultados a l cançados em recuperação, por 
a l unos das mesmas sé ries , tendo decidido a aprovação do alu 
no RUBENS RODRIGUES DA SILVA FILHO , que havia s i do reprova 
do em Comunicação e Expressão e em ~latemática , dita ata foi 
lavrada no dia 28 .02 .86 e não co~sta a assinatura dos par­
.ticipantes. 

Da segunda reunião do Conselho de Classe , cuja rea l i 
zaçao ocor r eu às 16 :00 horas do dia 19 . 12 . 85 , com a presen 
ça da direção , professores, Or ientação Educacional e Super 
vtsao Escolar, com o objetivo de "discutir e anali sa r os re 
sultados obtidos durante o ano l etivo" (ex traído da ata o~ 
riginal) . Em primei ro lugar, foram analisados os resulta -
dos das turmas de 4~ série do 19 Grau, e decidido aprovar 
os alunos : Nf:DIO DANTAS SOARES , !viLNA DE OLIVEIRA SOZINHO 
e JOÃO CARLOS DA COSTA, que conforme depoimentos dos pro­
fessores " apesar do resultado insuf iciente na recuperaçao 
possuíam pre-requisitos para cursa r em a 5~ serie" (extrai­
do ori p.inal) . Em sep.uida foram analisados os resultados das 
turmas de 5 ~ série, e a decisão foi de aprovar os a lunos : 
ANA LÚCIA SANPÁIO DA CONCEIÇÃO, ~!AR IA LUIZA NENEZES DE FA­
RIAS , ODY FURTADO GONÇALVES, ROS!\NA DOS SANTOS SILVA, ALA­
Hl BESSA NUNES, CARLA TARCIANY L!\l>!ARÃO DA SILVA, ELIDELSON 
SOARES PEREIRA , EVÃNGELO RODRI GUES ALVES, CARLOS ALBERTO DA 
SILVA E SILVA, ELIZABETE NASCUJENTO DOS SANTOS , ODAI R JOSÉ 
LOBATO NUNES e REGINA LÜCIA HORAES PANTOJA . Discutidos os 
resultados da 6~ série, fo i decidido aprovar os alunos J A­
CKSON ROBERTO DA SILVA RODRI GUES e SARA NÚBIA ·MIRANDA DA 
COSTA. Com os alunos da 7~ série, após análise a decisão 
foi manter a reprovação. Apreciado o resultado da 8~séri~ 
a decisão foi aprovar apenas a aluna ALTALICE DE PAULA FA­
RIAS e manter a reprovação dos d:mai s alunos. 

Prossegui ndo foram apreciados os resul t ados das turmas 
de 29 Grau , sendo analisado em pr imeiro/ lugar a situação 
dos alunos da 1' série do Curso de Magistério , e fo i deci­
dida a aprovação dos alunos : ANTONIA ALVES BEZERRA , KÁTIA 
~!ARIA RANOS RODRI GUES , ~1ARIA CLEONICE BARBOSA DA SILVA e 
VALDIRA DA SILVA HIRANDA. Idêntico procedimento em relação 
aos alunos da 1' série de Administração, sendo a decisão a 
prova r os alunos : ~!ARIA REGINA LI~!A DE FREITAS e SOCORRO. DE 
FÁTU!A DUARTE BRANDÃO. Conforme consta no original dita ata 
foi lavrada no dia 20 . 01.86, em contradição a lavratura da 
I ~ ata que data de 28 . 02 .86. 

- Da terceira r eunião do Co nsel ho de Cl asse , realizada 
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is 11:00 horas do dia 28.02.86 , cujo objetivo foi proceder 
a leitura da ata da 1~ reunião e procede r as ass inaturas 
As 16 : 00 horas do mesmo dia foram convocados os professo -
res que atuaram no ano letivo de 1985, para aprovação da 
ata da 2~ reunião e apreciação da situação da aluna ~~RIA 
LUIZA ~IE :-IEZES DE FARIAS , que constou como aprovada na ata 
da 1·cfcrida 2~ reunião , embora o seu ap r oveitamento não t~ 
nha sido objeto de anál i.se por ocasião da c itada reunião do 
Conselho de Classe ! que por decisão da direção foi matri ­
culada na 6~ série no dia 30 de dezembro de 1985, na r econ 
vocação a decisão foi. aprovar a aluna sup ra mencionada . -

A Inspeção constatou também, que as alunas ALTALICE DE 
PAULA FARI AS da 8~ sér ie , foi matriculada na 19 série do 29 
Grau , em 13. 12. 85 c CATINA BATISTA ANDRYTSON da 1? série do 
Magistério , matricul ada na 2? série do mesmo curso em 
28 . 02. 86 , por au t orização da di r eção (anexando comprovan -
tes),· c que o Conselho de Classe apreciou a situação da 1? 
a luna no dia 19 . 12 . 85 e da 2~ aluna no dia 28 . 02 .86. 

Quando da i~speção , foram entrevi s t ados os integrantes 
do corpo técnico e administ r ativo da Escola, cons tando no 
relatório as decla rações da : Direção: Professora J~ventina 
Viana Ho l anda - informou que quando a professor a Sandra · , 
até aque la data a conside rava excelente profiss i onal , em 
relação a professora Terezinha sempre foi problemática , e 
considera a denúncia uma represália ao seu afastamento da 
Escola , quando as aprovaçÕes foram decididas com amparo em 
pode r es confer idos pelo Regimento da Escola . 

Supe rvisão : - Professora Ger alda Terezinha Ramos -de­
c larou que exercia a Supervisão Pedagógica em colaboração 
desde o dia 0 1 . 10.85, e que na época das rcuntoes dos Con­
se lhos de Classe , não se fez presente por se encontrar de 
li cença mi dica, embora t enha assinado as atas , e que des­
conhece as razÕes que levaram as professoras Sandra e Te r e 
z inha a fo rmularem as denúncias . 

Orientação : - Eleni Cordeiro dos Santos - confirmou a 
realização de uma reuniio que dec idi ~ pe la apr ovação dos 
casos de a lunos que se encontravam pe ndentes . 

Sec retá ri o : - Mariano Alves Cunha - decla rou que obedc 
cc ordens e as executa, nada tenho mais a comentar . 

ConsLam a inda do h ocesso , além do relatório da inspe­
çao , os documentos inf ra relacionados : 

tcs ; 

- Cópia xe rox do Livro de Atas do Conselho de Classe ; 

2 - Cópias de 05 (cinco) Diários de Classe; 

3- Cóp ia do Regimento da "Esco l a de Vila Amazonas"; 

4 - Comprovante de demissão das professoras denuncian-

5 - Cópia da carta que comunica a mudança da Entidade 
Mantenedora e denominação da Escola ; 

6- Quadros demJnstrativos dos alunos aprovados 
Conselho de Classe . 

I TI - CONCLUSÕES DO RELATOR : 

pelo 

As mudanças ocorridas na ant iga Esco la de Vi la Amazo -
nas, não fo ram apenas de denominação e EnL idade ~lant enedo­
ra, se assim fosse , os procedimentos a se r em adotados con­
sisti riam em alte raçÕes no Regimento Escolar, o que não é 
o caso , visto que a atual "Esco la de 19 e 29 Graus Gove rna 
dor Janary Gent i l Nunes" , dive rge em muito daquela que lhe 
deu origem , facilmente demonstrável como: 

1 -A antiga funcionava de 1f a Bf siries , a atual ofe 
rccc ensino de 19 e 29 Graus , regular e s upl et ivo ; 

2 - 1\ ESVA}l atendia a uma clientela de aproximadamente 
400 a l unos , a atua l, segundo informaçÕes pres tada por seu 
representante, atende a 1. 200 alunos ; 

3- A aLual ~scola oferece cursos profiss ionalizantes, 
inclusive o de (~la g istérto) formaçã o de professores de 1~ 
a 4~ série ; 

4 - Houve mudança na Direção, co r po técnico c pa r te do 
corpo docente ; 

5 - l ndiscutivel alte ração na Organ i zação c proccd ime~ 
tos Esc o I ares . 

o O Regimento Escclar que vem sendo utilizado ainda é 
da Escola de Vi la Arr.azonas , que pelas ev i dências , não 
porLa o fu nciona:nento da atual Escola. Oficialmente a 

com-
"Es-

cola Janary Nunes " não possue Regimento Escolar , não está 
autorizada a funcionar c seus cursos não estão Reconheci -
dos , o que exige providências imediatas , visando salvaguar 
dar os interesses principalmente dos alunos . O corpo técni 
co , ob r igatoriament e precisa contar com Supervisor Escolar 
efetivo , não se admitindo , a f i gura de "colaborador" . 

Ouanto ao Consel ho de Classe , mesmo no Regimento da Es 
cola .de Vila Amazonas já cons iderado impróprio , não confe~ 
r e poderes ao c i tado Conselho para provar ou reprovar alu­
nos , essa facu ldade é exc l us iva do pro fessor, admitindo-se 
a convocação desse Consel ho para apreciar os recultados 
avaliar os proced imentos pedagógi cos , na busca de melho 
~ias no processo ens i no-apr endizagem. Acreditamos que o Co~ 
selho de Classe se bem utilizado , no decorrer do ano l eti­
vo , no acompanhamento dos resultados de cada avaliação bi­
mes t ral , na compa ra ção do rendimento de cada docente, pode 
pr evinir e evi t ar situações como a que nos deparamos , e e~ 
taria cumprindo com a sua verdad ei r a finalidade . Nos cau -
sou espéci e a constituição do "Conselho de Cl asse" para a­
ná l ise de casos de a l unos de 1? a 49 séries do 19 Gr au , p~ 
lo fato de essas c l asses serem Unidocentes, daí a nossa per 
plexidade . Em nenhuma das atas de reuniões do Conselho de 
Classe , cons tam os critérios utilizados pelo refe r ido Con­
selho , par a aprovar os alunos, o que seria da maior rele ­
vãncia documenta r . Na ve rdade o ~encionado Conse l ho reuniu 
apenas no final do ano e em alp,uns casos l imitou- se a homo 
lagar a tos já praticados pela direção . 

A Direção da Escola, apesar das grandes r esponsabilida 
des e da autoridade de que se r eveste , não possue todavia~ 
competência para a provar alunos , ou me smo autorizar matrí­
cul a de a l unos r eprovados na sirie segui nte , o que no mérl 
to r edunda na mesma i ncorreção . Quanto a r escesão contra -
tual das professoras denunciantes , não cabe a este Canse­
lho avocar a solução de dissídio trabalhista , que deve ser 
submetido à instância j udicial própria , eventuais r e f l exos 
que a matéria possa oferecer , quanto a regul aridade esco­
l ar , poderão ser ~p reciados a posterior , se fo r o caso . 

IV - VOTO DO RELATOR: 

O relatório da Inspeção , bem como os documentos , cuja 
j untada comprovam parte das denúncias , confirmam o clima 
de incer teza e dúv idas em que está funcionando a Escol a de 
19 e 29 Graus Governador J anary Genti l Nunes . Lamentável -
mente a situação foi apontada por dois docentes que foram 
desligados da Escola, atitude que poder ia e deveriá ser to 
mada por qual que r profissional vinculado a mesma, t anto nã 
tenta t iva de evi tar os fatos quando def lagrados, no âmbito 
do prÓprio Estabelecimento, bem como na comunicação ao ór­
gão Competente , se falha a primeira iniciativa. Ce r to i que 
qual quer que·seja o motivo que ensejou a denúnc i a, a I nspe 
ção embora, sem adota r procedimento formal , visto que ain~ 
da não se encontrava com poderes para tal , cons tatou que 
vários atos praticados na Escola , não são compatíveis com 
a l egislação per tinente ao assun t o , entendo , por todo o ex 
pos t o, e com base no disposto no Art . 16 ,la Lei n9 4024/6 Ç 
não r evogado pela Lei 5692/71, e de conformidade com o dis 
posto no Art . 74 da citada Lei 5692/71, c apoiados na in~ 
ter pretação dessa matér i a claramente expressa no Parecer n9 
2. 000/74- CFE , e fina lmente no uso da compe tência deste Con 
selho de Educação , definida no Parece r n9 384 / 85- CFE, e 
principal mente preocupados com as consequênc i as que atos , 
não r evestidos ao cunho legal , podem causar ao co r po dis -
cente e a toda a Éscola como I nstituição , cumpre- nos pr o -
por as seguintes providências: 

1 - I nstauração de Inquéri to Administra tivo , através do 
Orgão própriQ, a f im de que s ejam ver i fi cados, em pro ­
f undidade, os fatos arrolados no corpo deste Parecer , que 
tornam, i ncer ta a normal idade esco lar, bem como a pura r res 
ponsabilidades . 

2 - Recomendar o afastamento pre liminar da atual dire­
ção, e nomeação, pela Mantenedora , de Diretor '~ro tempo -
re", enquanto pe r du ra r o Inquéri t o , cujas conclusões ense­
jarão a ma nutenção ou não do afastamen to . 

3 - Determinação, pel a presidênci a deste Colegi ado , de 
prazo para que seja regularizada a r e fer i da Unidade Esco -
.lar, com apresentação de Regimento Escolar e cumpridos os · 
demais requisitos l ega i s para autorização de funcionamen -
to . 

4 - Vetar a expedição de qualquer documento escol ar aos 
alunos aprovados pe lo "Conselho de Classe" , principalmente 
transferência . 

Á l uz dos r esultados do i nquérito , cabe rá a este Canse 
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lho deliberar , afinal, sobre as medidas a serem adotadas , 
visando a· regularidade do Ensino ministr~do pela Enlida• -
de , idoneidade e habilitaçio profissional de seu corpo t~c 
nico, administrat ivo c docente , c ainda , sobre a ncccssidi 
de de adota r providéncias visando a convalidação dos estu­
dos dos al unos ap rov~dos indevidamente , preenchendo ass1m 
possível lacuna em sua Vida Escolar . 

Nacapá , 06 de junho de 1986 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 
Relato r 

V - VOTO DA CO~!ISSÃO : 

A Comissão Especial de Estudos acompanha o volo do Re­
lato.r. 

Nacapã, 06 de junho de 1986 . 

ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OLIVEIRA 
JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
RAIHUNDO GUEDES DE ARAÚJO 

VI - DECISÃO DO PLENÁRIO : 

O Conse lho Territor i al de Educaçiío , em scssiío pl ena rca 
lizada nesta data decidi.u acompanhar o voto da Comissiio Es 
pecial de Estudos . 

~tacapã, sala de Rct~niões , professor Nário Quirino da 
Silva, 10 de junho de 1986 . 

NILSON ~IONTORI L DE ARAÚJO - President e 
EDUARDO SEABRA DA COSTA 
JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
ALFREDO AUGUSTO IWIALIIO DE OLIVEIRA 
HARIA SANTANA NENDONÇA COELHO 
RAH!UNDO VILHENA DA ROCHA 
KÁTIA HORO DE CARVALHO 
~fARIA DA CONCEIÇÃO COELHO DE SOUZA 
PAI~!U~ffiO GUEDES DE ARAÚJO 
REDUIILSON ANSEL~IO NOBRE 

CONSELHO TERRÚORI AL DE EDUCAÇÃO 

CÂ}fARA DE PLANEJAt·1ENTO E NOR_t.!AS 

PARECER N9 28/86-CTE 

PROCESSO N9 31/86-CTE 

APRECIA OS PROJETOS "DESENVOLVUIENTO DA EDUCAÇÃO ESrr. ­
CIAL" E "ATENDUIENTO AO PRÉ- ESCOLAR EXCEPCIONAL", A SERE"! 
EXECUTADOS CON RECURSOS DO CENESP . 

I - HISTÓRICO: 

Os projetos foram encaminhados atravis do oficio n9 
2606/86-CSP/SEEC, no qual o Excelentí ss imo Senhor Secretá­
rio de Ed ucação e Cultura informa que os mesmos foram devi 
damente reformul ados por orientação do Cent ro Nacional di 
Educação Espec i al - CENESP, em função da deflação dos re­
cursos alocados no projeto original . 

II - ANÁLISE: 

A sistemjtica de elabo ração dos projetos que estio sen 
do a.nalizados fo i a mcsn\a es t abelecida pela SF.PS/~tf.C , que 
consta dos segui ntes segmentos: 

- IDENTifiCAÇÃO 

2 - JUSTIFICATIVA 

3 - ~tETAS E AÇÕES 

4 - PREVISÃO DE DESPESAS 

A soma de recursos alocados para ambos os projetos i 
da or dem de CZ$ 238 . 280 ,00 (Duzentos c Tr in ta c Oito Ni l, 
Duzentos e Oitenta Cruzados) , cujas ações destinam- se a promo­
ver a me lhoria da educação especial no Amapá, conforme demons 
tra o detalhamento a seguir : 

1. Projeto : DESENVOLVHIENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

A ~nica meta deste Projeto i const i tuída por sete 3 -

ç~es programáticas que vi sam melhorar o padrão de atendi -
menta das classes especi~is do Territódo Federal do Amapá. 

Essas açÕes garantem a aquisição .de material didjLico-

peda ~óg ico para 514 alunos de classe especJats ; o rccquipa 
menta de 24 salas de aula nas á reas de deficiéncia aud it i= 
va (DA) e def i c iéncia visual (DV) ; a participação de 2 t6c 
nicos da DIESP em cursos oferecidos em Salvador (BA) c R i ~ 
de Janeiro (RJ) e r ealização de 3 cursos de atualização pa 
ra 20 prof essores que atuam na área de dcficiéncia visuaT 
(DV) , 30 professores de classes de ·deficiincia men ta l (DM) 
c 15 prof essores atuan t es em defic i incia audi t iva (DA) . 

Há ainda açÕes que vão permitir a participação de 5 técni -
cos do sistema de educação especia I em Seminários e ou tros en -
cont ras ; oferecimento de bolsas de trabalho para !O alunos das 
áreas de deficiinc ia auditiva (DA) e deficiência menta l ( OH); 

e laboração e impress5o de 2.000 bol etins c ca r tazes de di­
vu lgaç5o educativa sobre o ensino especial; c o acompanha­
menLo, contro le c avaliação das classes especiais dos mun i 
cipios de Oiapoque, Amapá e Nazagão . 

Foram alocados para este projeLo CZ$ 210. 280 , 00 (Duzen 
t os c Dez ~i1 , Duzvntos e Oitenta Cruzados), v~lnr r~rtA = 
mente insufici ente para garant i r os resultados ot imis tas 
previstos na meta que busca "melhorar o padrão de atendi -
mcnlo das classes especiais do Territór io Federal do Ama -., 
pa . 

Não podemos esquecer , po outro lado, que o projeto, pelas 
próprias condi çÕes de insuficiência de r ecursos , igrora gra 
ves prob lemas que dificullam a ação da educação especial ~ 
Lais como : diagnóstico e l evantamento censirjrio da clien­
Lcla espec i fica dessa modalidade de ensino , por Lipo de ex 
cepcionalidadc : atendimento efetivo e sistemático da cl ien 
tela nas escolas po r uma equipe mu l ti- profissional que con 
te com midicos especialistas nas diversas jreas de defic i= 
~ncia , ps i cólogos, assistentes sociais , etc; ambientes es­
col ares inadequados c mal equipados e outras defic i incias 
que, infel i zmente e a despeito de t odo o esforço que a SEEC 
vem desenvolvendo, permanecem como um desafio ~nponderável 
para as instituiçÕes que cuidam da educação especia l bras i 
leira . 

2 . Projeto : ATENDHlENTO AO l'RE- ESCOLAR - ENSINO ESPE -
Cli\L 

Apesar da importância deste projeto , ele é extremamen­
te modes l o tanto no que concc r ne a realizações fisicas co­
mo a recursos financei ros . 

A meta , única no proj eto , de "implementação do atend i ­
mento ao pré- esco l ar excepcional nas jreas de DA e DV" pre 
vê exclusivamente o "recquipamento" de 3 salas de aula, pe 
la aquis ição de bandinhas em couro e meta l , com r ecur sos d; 
ordem de CZ$ 28 . 000,00 (Vi nte e Oito Mil Cruzados) , benefi 
c iando 12 alunos de classes pr6- escolares para excepcio -
na i s . 

Esses dados despensam qualquer consideraçio 
sobre a fragilidade das ações programadas para o 
cducóção especial pré- escolar. 

ad icional 
setor da 

Ent retanto, embora lamentemos esse quadro desalentador, 
temos de admitir que as demandas ao se tor educacional, na 
csLeira das vjrias modalidades c graus de ensino, estão mui 
to acima das reais possibilidades que o sistema dispõe, c~ 
locando as auloridades educacionais diante do inevitável dt 
lema de prior i zar necessidades que estio sempre numa mesma 
linha de prioridade. 

11 I - VOTO DO RELATOR : 

O relator emile voto favorável à aprovação dos proje -
Los analisados neste Pa recer . 

Na capá, 13 de junho de 1986 

ALFREDO AUGUSTO RAHALfiO DE OLIVE lRA 
Relator 

IV - VOTO DA CÂNARA : 

A C~mara de Planej amento e Normas acompanha o voto do 
Rei ator. 

:tacapá, 13 de junho de 1986 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 
JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
NILSON NONTORTl. DE ARAÜJO 

V - DECISÃO DO PLENÁRIO : 

O Consel ho Terri to rial de Educação, em sessão plena re~ 
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l izada neSLa data decid iu acompanhar o voLo da cânwr.1 
Planejamento c Normas . 

de 

~lacap.i, sala de ReuniÕes Professor ~lário Quirino da Si!_ 
va , 17 de junho de 1986 . 

:llLSON ~IONTOR I L DE ARAÚJO 
EDUARDO SEAil RA DA COSTA 
c!ARIA SANTANA NENDONÇA COÊLHO 
RAINUNDO \:ILHENA DA ROCHA 
ADELSON DE ARAÚJO PESSOA 
KATlA ~IORO DE CARVALHO 
>1AR1A DA CONCEIÇÃO COÊLHO DE SOUZA 
RAHIUNDO GUED ES DE ARAÚJO 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

CÃHARA DE PLANEJAI-lENTO E NORI-IAS 

PARECER N9 29/86-CTE 

PROCESSO N9 30/86-CTE 

APROVAR O PROJETO 1\0LSA DE ESTliDO AQUlSlÇÃO DE VAGAS NO 
ENSINO DE 19 GRAU. 

l - HISTÓRICO: 

Cumprindo preceitos legais que regem o assunto, o Exc~ 
lentí ssimo Senhor Secretário de Educação e Cultura rcmcLeu 
ao Conselho Territorial de Educação 2 (duas) cópias do Pr~ 
jeto Bolsa de Estudo - Aquisição de Vagas , no valor de CZS 
49 .473 00 (Quarenta e Nove Ni l, Quatrocentos e ScLenta e 
Tr~s c;uzados), a ser financiado pe lo Ninistir i o da Edu~a­
çao e Cultura, sol icitando emissão de Parecer deste cgre ­
gio Conselho . 

TI - ANÁLISE : 

O Projeto em questão tem corno objetivo pr~cípuo, prorn~ 
ver a absorção da cliente la de 19 Grau do enstno regular 
que :1 t•ede de ens ino pública federal não está aten"dcndo . A 
exemplo do que ocorre em outras Uni~adcs Federadas, _Ama­
pá recebe rá do Hinistério da Educaçao e Cul~ura, atraves do 
Fundo Naciona l de Desenvolvimento da Educaçao - FNDE/Stst~ 
ma de t-lanutenção de Ensino - SNE, recursos da ordem de CZ$ 
49 . 473,00 (Quarenta c Nove ~il, Quatrocentos e Setenta e 
Tris Cruzados) , para, em ação conjunLa com as Escolas S:~n­
ta Bartoloméa Capitãnio e Visconde de ~!auá , ambas da rede 
particular de ensino e credenciadas pelo Sistema de Hanu -
tenção de Ensino - SHE, absorver a cl ie'ltela de I Q Grau que 
não obteve matrícula na Rede Territorial , mantida pela SEEC 
c Rede Hunicipal da Prefeitura Hunic i,ral de Nacapá. O cus­
to a l ur.o/ano é da ordem de CZ$ 717,00 (Setecentos e Dezcs­
seLe Cruzados), sendo o va lor da bol sa /mês, CZ$ 59 , 75 (Ci~ 
quenta e Nove Cruzados c Setenta c Cinco Centavos) . 

O Proje to tem apenas uma meta : Beneficiar 69 (sessenta 
c nove} estudantes carentes de I' a 8' s~rie de 19 Gra~ na 
faixa etjr ia de 7 a 14 anos, com Bo l sa de Estudos, no Hun i 
cípio de Nacap~ , em 1986 . 

A Ação desta meta estabe lece o atendimento de 69 (ses­
senta e nove) alunos do ensino de 19 Grau, em 2 (dua s ) Es­
colas da Zona Urbana do 'lunicípio de 'lacapã . 

A concessão de bolsas se rá fe ita da segu i nte forma. 

a - 13 bolsas de estudo a alunos caren tes matr icu l ados 
na Escola Santa Bartoloméa Capitãnio, com o valor da Bol -
sa/mês fixado em CZ$ 59,75 , no período de j aneiro a Dezem­
bro; 

b - 56 bolsas de cstudo a alunos carentes matriculados 
na Escola Visconde de Nauá com valor mensal da bo lsa fixa­
do em CZ$ 59,75 , no pcrrodo de janeiro a Dezembro. 

Os recursos provenientes do Salário Ed ucação estio alo 
cados em Despesas Correntes , Elemento de Despesa Outros Ser 
viços c Encargos, e repasses cronogramados para os meses de 
Fevereiro, >1aio, Agosto c Outubro, em parce las de Cz$ .... 
12.368,25 (Doze Ni l , Trezentos e Sessent a e Oito Cruzados 
c Vinte c Cinco Centavos). 

A execução do Projeto está confiada à Equipe de Apoio 
Ténico Escolar/DEN - SEEC e s ua vig~ncia estende- se de Ja­
neiro a Dezembro . Consid prando que o Órgão em questão de­
se nvolve atividade de Inspeção Escol:~r, r ecomenda- se que 
haja ef i ciente control e na concessão das bolsas, ze lando­
se nara que a s mesmas sejam realmente destinadas a crian -

ças carentes que efetivamente encontrem-se na fa i xa etária 
de 7 a 14 anos. 

ITI - VOTO DO RELATOR : 

O Relator é favorável a aprovação do Proj~to . 

Hacapá , 13 de j unho de 1986 

NILSON NONTORlL DE ARAÚJO 
Relator 

IV - VOTO DA CÃ!-IARA : 

A Câmara de Planejamento e Norm:~s acompanha o Voto do 
Relator . 

}~capá, 13 de junho de 1986 

EDUARDO SEABRA DA COSTA 
NILSON ~lONTORIL DE ARAÚJO 

V - DECISÃO DO PLANÁRIO : 

O Conselho Territorial de Educação, em sessão plena re~ 
lizada nesta data decidiu acompanhar o voto da Câmara de 
Pl anejamento e Normas . 

~1acapá , sa l a de Reuniões Professor Nári o Quirino da Si!_ 
va , 17 de junho de 1986 . 

NILSON NONTORIL DE ARAÚJO 
EDUARDO SEABRA DA COSTA 
RAUIUNDO GUEDES DE ARAÚJO 
MARIA DA CONCEIÇÃO COf:LtiO DE SOUZA 
KÁTIA NORO DE CARVALHO 
ADELSON DE ARAÚJO PESSOA 
RAIHUNDO VILHENA DA ROCIIA 
~1ARIA SANTANA HENDONÇA CO~LHO 

HI - GOVERNO DO TERR ITÓRIO FEDERAL DO AHAPÁ 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CONTRATO N<? 002/d6 - SEEC 

CONTRATO QUE ENTRE .S l CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AMAPÁ, ATRAV~S DA SECRETARIA DE EDUCAÇÁO E CUL­
TURA E O CONSELHO REG IONAL DE DESPORTOS DO ML\PÁ, PARA OS 
FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Territóri o Federal do Amapá, neste ato re 
presentado pel o Secretári o de Educação e Cul tura, a traves 
de seu titular, Senhor Professor JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA , 
doravante denominado simp l esmente CONTRATANTE e o CONSELHO 
REGIONAL DE DESPORTOS DO Al-IAPÁ, i nsc r ito no Cadastro Geral 
de Contr ibuinte do Hin i stéri o da Fazenda , CGC sob o n9 
05 .982 . 889/0001-73, representado neste ato pelo seu Presi­
dente Senhor HILTON DE SOUZA CORREIA, doravante denomina­
do si 1~p l esmente CONTRATADO, resolve~ decomum acor~o _ f irrnar 
o presente Contrato, mediante as clausulas e cond1çoes se­
guin tes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAI-lENTO LEGAL: O presente Co~ 
trato tem como fundamento legal o disposto no item XVII do 
art . 18 , do Decreto-Lei n9 4 11.., de 08 de janeiro de 1 ~69 , 
combinado com a alínea "d" do art . 126 , do Decreto-Le1 n<? 
200 de 25 de fevereiro de 1967 e com o art. IQ do Decreto 
Gov~rnamenta l do C. T.F.A(N) nQ 0019 de 20 de maio de 1986 . 

CLÁUSULA SECUNDA - DO OBJETIVO: O objetivo do presente 
Contrato é o desenv.ol virnento do Desporto Amador do Territó 
rio Federal do Amapá, no exercício de 1986. 

CLÁUSULA TERCE IRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

l - DO CONTRATANTE: 

a) Alocar recursos no valor global.de Cz$ - 800.000,00 
(OITOCENTOS HIL CRUZADOS) , para atender os objetivos da 
c l áusula específica des t e Ins t rumen t o ; 

b) Proceder o i nd ispensável acompanhamento e fiscaliz~ 
çâo da programação executada pelo CONTRATADO,_através da 
Divisão de Educação Física, Esporte e Recreaçao- DEFER/SEEC 

li - DO CONTRATADO: 

O CONTRATADO :~ssume o compromisso de promover o desen­
volvimen t o do desporto amador do Ter r i t ório Federal do Ama 
pá, objeto deste I nstrumento. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : O valor.g l oba l do presen 
te Contrato importa a q·Jantia de Cz$ 800 .000 1 00 (OITOCEN :­
TOS HIL CRUZADOS), sendo: 

- Cz$ 75 . 000,00 (SETENTA E CINCC HIL CRUZADOS) aloca -
dos à conta do FPE 1 Programa de Trabalho 084221885.292

1 
Ca 

tegoria Econômica 4 .1. 3.0.05, conforme Nota de Empenho nQ 
5365 1 emi t ida em 20 de maio de 1986 , para aqui sição de ~1a­
t erial de Consumo ; 

- Cz$ 49.0 . 000 , 00 (Q:JATROCENTOS E NOVENTA ~IIL CRUZADOS) 
alocados à conta do FPE, ProgramadeTrabalho 08421885 .292 , 
Categoria Econômica de n9 4. 1. 3. 0 .07, confo rme Nota de Em­
penho n9.5546 , emitida em.7 de maio de 1986 1 para Outros 
serviços e Encargos ; 

- Cz$ 150 .200 1 00 (Ç:<:I:/TO E CI NQUENTA ~!ll- CRUZADOS), al~ 
cados à canta do DA/RD, Programa de Trabalho 084218ll5.292, 
Categoria Econômica 4. 1. 3.0 .05 1 conforme Nota de Empenho 
nQ 5802 1 emitida em 27 de maio de 1986 1 para aquis ição de 
~~terial de Consumo ; 

- Cz$. 8t..800 , 00 (OITENTA E QUATRO m L E OITOCENTOS CR!!_ 
ZADOS) 1 a Locados à conta do DA/RD, Programa de TrabaLho 
081,21885.292 1 Categoria Econômica t.. 1 .3.0. 32 , cuja Nota de 
Empenho será emitida posterior mente para aquisição de Hate 
rial Pe rmanete e Equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORHA DE PAGAHENTO: O CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a :emuneração gl obal de Cz$ 800 .000,00 
(OITOCENTOS ~IIL CRUZADO~) 1 mediante o esquema de desembol­
so seguinte : 

a) Cz$ 71 5.200 , 00 (SETECENTOS E QUINZE MIL E DUZENTOS 
CRUZADOS) na data da assinatura do Contrato; 

b) Cz$ 81,. 800,00 (OrTENTA E QUATRO HIL E OITOCENTOS CRU 
ZADOS) a serem r epassados oportunamente. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGRNCIA : O present e Contrato en -
trará em vigor i partir da data de sua assinatura ati 31 de 
c.lezembro de 1986. 

CLJI.USULA SÉTlNA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato 
será publicado no Diário Oficia l de ste Territ6rio Federal 
do Amapá, no prazo de 20 (VLNTE) di.1s , a contar da data de 
sua assinatura . 

CLAUSULA OITAVA - DA HODl FICAÇ,\0, PRORROGAÇJi.O E RESCI -
SÃO : Por assentimento das partes contratantes , o presente 
Con trato poderá ser modificado ou prorrogado mediante Ter­
mo Aditivo , ou r esc ind ido de pleno direi to, por inadimp le­
mento de quaisquer de suas Cláusulas e condições , por moti 
vo de conveniência ou por mütuo acordo entre as partes con 
tratantes , independentemente de ação, notificação ou inter 
r e lação Judicia l . 

CLÁUSULA NONA - DO FORO: Fica eleito pelas partes con­
tratantes o Foro da cidade de Nacapá, pa ra dirimir quais -
quer düvidas oriündas deste In st rumento, com exclusio de 
qualque r out:ro, po r mais privilegiado que seja . 

E, por estarem ass i m justos e contratados; firmamo pre 
sente Instrumento, em 08 (OITO) vias de i gua l t eor e :orma-;­
para o mesmo f im de direito, na presença de 02 (DUAS) tes­
temunhas abaixo assinadas. 

~bcapá(AP), OS de junho de 1986. 

JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 
CONTRATANTE 

HILTON DE SOUZA CORREIA 
CONTRATADO 

TESTENUNHAS : Ilegíveis 

MI-GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO ~~PÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD 

DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - DLP 

APROVO: 

ARNOLDO LUlZ DE LI~~ REDIG 
Diretor do DP / GTFA 

Valores das diárias a se rem pagas aos servidores do GTFA, que se ausentarem da sede , em objeto de serv iço cálculo 
· R f - · (VR) do PaÚ previsto na Lei n9 6.205/75, cujo Decreto nQ 92 .589 , de 25 .01, . 86, incióe sobre o matar Valores e erenc1a , _ _ . do Decreto nQ 

86
_
792

, de 28 de 
fixou em Cz$ 328,38 . Os percentuais utilizados para os referidos ca l cules estao prevtsto 
dezembro de 1981. (Esta Tabela passa a vigorar a partir de 01 de ma10 de 1986) · 

CLASSIFI CAÇÃO DO CARGO 

E~U'REGO OU FUNÇÃO 

Cargo em Comissão ou Função 

de Confiança , Direção ou As 
sessoramento Supe<ior (DAS) 

ou Equiva lente 

Função de Direção ou Assis tê.':: 
c ia Intermediária (DAI) , Car-

go ou Emprego de Nível Supe -
rior ou Equiva l ente 

Cargos ou Empregos de NÍvel 

Mi dio ou Equivalente 

NÍVEL OU 

EQU 1 V ALENTE 

DAS-6 

DAS- 5 

DAS-4 

DAS- 3 

DAS- 2 

DAS- I 

DAI- 3 
DAI-2 

DAI-I 

NS 

NN 

PERCENTUAL ESTABELECIDO 

do (Dec . 86 .792) 

1,4 

I, 3 

1 , 2 

111 

1,0 

VALOR 

UNITÁRIO 

459 , 73 
426 , 89 

391,,06 

361 , 22 

328,38 

VALOR UNITÁRIO CON 

ACRÉSCINO DP 40% 

64 3,62 
597 ,65 

5"51 ,68 

505,7 1 

459 173 

d 1 Para as C l.dade de: Nannus , Rio de Janeiro , Rio Branco, SAlvador, São Paulo, Foz do Corresponden te aos es ocamentos 
Iguaçu e Bras ilia (Dec. 92 .589/86). 

~~capá, 07 de maio de 1986 . 

JOSÉ DA CRUZ PINHEIRO 
Chefe da DLP 
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HI- GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO M!APÁ 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD 

DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - DLP 

TABELA DE DI ÁRIAS 
ANEXO li 

VISTO: 
ARNOLDO LUI Z DE LIMA REDIG 

Di rellor· -do DP /GTFA 

Valores das diárias a serem pagas aos servidores do GTFA , que se ausentarem da sede, em objeto de serviço. O cálculo 
incide sobre o n~ior Valores Referência (VR) do País, previsto na Lei n9 6.205/75, cujo Dec r eto n9 92.589 , de 25.04.86, 
fixou em CZ$ 328,38. Os percentuais utilizados para os referidos cálculos estão previsto no Decreto número 86.792, de 28 
de dezembro de 1981 . (Esta Tabela passa a vigorar a partir de O 1 de maio de 1986) . 

CLASSIFICAÇÃO DO CARGO Percentual Estabelecido no 

EHPREGO OU FUNÇÃO NÍVEL ou EQUIVALENTE (Dec . 86.972/81) Valor Un itário 

Cargo em Comissão ou Função 
de Confiança , Direção ou A!!_ 
sossoramento Superior(DAS) DAS 0,5 164 ' 19 

ou Equivalente 

Função de Direção ou Assistên DAI c1a Intermedi ária (DAI), Car= 
NS 0 , 4 131 ,35 go ou Empregos de Nível Supe-

rior ou Equivalente 

Cargos e Empregos de Nível H é 
dio ou Equiva lente -

NH 0,3 98 ,51 

~~capá, 07 de maio de 1986 . 

JOSÉ DA CRUZ PINHEIRO' 
Chefe da DLP 

SECRETARIA DE PLANEJM!ENTO E COORDENAÇÃO 

PROCURADORIA GE~~L 

CONTRATO N'.' 004/86 - SEPLAN 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAN O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
Ft:DERAL DO MIAPÃ E O CENTRO DE APOIO Ã PEQUENA E t·l!ÔDIA EH­
PRESA DO Al-t4PÁ - CEAG/ AP, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Terr itório Fede ral elo Amapá, representado 
nes t e ato pelo seu Governador, Senhor JORGE NOVA DA COSTA, 
daqui por diante denominado simplesmente, GOVERNO e o Centro 
de Apoio à Pequena e rlédia Empresa do Amapá - CEAG/AP, Agcn 
te do Sistema -CEBRAE- Centro Brasileiro de Apoio à Peque:=­
na e ~édia Empresa, adiante denominado simplesmente CEAG/ 
AP, Soc i edade Cívil, sem f ins lucrativos, com sede e foro 
na cidade de f-!acapá, capi tal do Território Federal do Ama ­
pá , inscr ito no CGC/HF sob o n9 04 .662 . 409/000 1- 24 , neste 
a to representado por seu Presidente, ALFREDO AUGUSTO RAt·lA­
LHO DE OLIVEIRA e seu Secretário Executivo ADEHIR SANTOS DE 
ALI!EIDA , resolvem de comurr1 acordo ce l ebrar o presente Con­
trato na forma das Cliusulas e condiç~es seguintes: 

CLÁUSULA PRH!EIRA - DO FUNDAJ-!ENTO LEGAL: O presente Con 
trato foi ce lebrado com fundamento no que preceitua o ítem 
XVII, do art . 18 do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de janeiro 
de 1969, combinado com a alínea , "f" do § 29 do art. 126 , 
du Dec reto- Le i n9 200 , de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO : Este Contrato tem por 
objetivo incentivar e desenvolver uma atividade que é. ca­
pa~ de aproveita r resíduos de madGira em abundincia na re­
g ião , com o objetivo de de senvolver uma tecnologia apropri 
ada de aproveitamento dos recursos exis t entes, de forma 
eficiente, e a formação de mão-de-obra , gerando o fortale­
cimento do se t or madeire iro e o crescimento sócio-econômi­
co da reg1ao, conforme o Plano de Apl icação em anexo que 
passa a fazer parte integrante deste instrumento . 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

l - DO GOVERNO : 
a) Transfe rir ao CEAG1AP os recursos na ordem de Cz$ 

100 .000 ,00 (CEH i'liL CRUZADOS) , para atender aos objetivos 
pr ev istos na Cl áusula específica deste Instrumento; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução deste Contrato 
através da SEPLAN/DEICOH , com vis t as à obtenção da mixima 

eficácia dos recursos·aplicados. 

II - CEAG/AP: 
a) Empregar os recursos tranferidos pelo GOVERNO de a­

cordo com o que e stabel~ce a Cláusula Segunda deste Instru 
menta e Plano de Aplicação; -

b) Fo rnecer c facilitar os elementos necessários p~ra 
que o GOVERNO possa através da SEPLAN/DEICOH, acompanhar a 
execução do presente Cont ra to; 

c) Enviar ao GOVERNO , com a periodicidade que este de­
terminar , todas as informaçÕes que venham a ser solicita~ 
da s sobre a execução da programação objeto deste Contrato; 

d) Prestar contas com o GOVERNO , conforme determina a 
Cláusula Sétima deste Instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
da assinatura do presente Contrato no valor de Cz$ 
100 .000 ,00 (CEH NIL CRUZADOS) , correrão à conta do GTFA ­
CONVÊNIO N9 064/85 - SAREH, assim discriminado : 

a) Cz $ 20 .000,00 (VINTE NIL CRUZADOS) , Categoria Econô 
mica Despesa com Deslocamento, conforme Nota de Empenho n9 
02, emitida em 12· de maio de 1986, no valor acima menciona 
do ; -

b) Cz$ 80 . 000,00 (OITENTA NIL CRUZADOS), Categoria Eco 
nÕ1aica Haterial Permanente, conforme Nota de Empenho n9 03-;­
emitida em 12 de maio de 1986, no valor acima mencionado . 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS: Os recur­
sos des tinados à execução deste Contrato, serão liberados 
de uma so vez, após a assinatura deste Instrumento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÚSITO DOS RECURSOS: Os recursos 
que por força do presente instrumento o CEAG/AP receber, 
serão depositados em conta especial, a ser movimentada pe­
lo CEAG/AP, obrigando este a envi;;r ao GOVERNO extrato de 
conta e fazer constar nos diversos documentos de suas pres 
taçÕes de contas , o nome do sacado os ,;alares e as datas 
das emi ssões dos cheques, a quem foram pagas as importin­
Clas. 

CLÁUSULA SÉTHIA - DA PRESTAÇP.O DE CONTAS : O CEAG/ AP , 
prestará contas da aplicação dos recursos recebidos à Se­
cretaria de Finanças/SEFI N no máximo (30) trinta dias após 
o t érmino da vigência do pr esente Contrato . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA : Este Contrato terá sua 
vigência a partir da da ta de sua ass i natura, até 30 de ju­
nho de 1986 . 
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CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato se­
rá publicqdo no Diário Ofic i al do Governo do Terr1tor1o , 
dentro de 20 (vinte) dias contados a partir da data de s ua 
assinatura. 

CLÁUSULA D~CI~~ - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será dire­
tamente vincu l ado e subordinado ao CEAG/ AP o pessoal que a 
qualquer títu l o for utilizado na execução dos se r viços de 
que tra t a este Instrumento, não tendo com o GOVERNO re l a­
ção j ur ídica de qualquer natureza . 

CLÁUSULA DÉCiffA PRIMEIRA - DA DIVULGAÇÃO : O CEAG /AP 
destacar á a co l aboração do GOVERNO e do CEBRAE nas irn ~ 
pren~Ões de materiais d i dáticos e nas. p:ogramaC;ões esc r i ta s , 
radiofônicas ou televisadas das at 1v1dades decor rentes de s 
te Cont r ato. 

CLÁUSULA D~C I~~ SEGUNDA - DA MODIFICAÇÃO OU PRORROGA­
ÇÃO: Mediant e ass~ntimento da s pa r tes, este Contrato pode­
rá ser modificado mediante te rmo Adi t ivo, por período nun­
ca superior ao do Contrato origina l , e por apenas uma vez , 
conforme preceitua o Ofício Circul a r /CIS n9 42 da Secreta­
r ia de Controle Inte rno do Ministirio do Interior . 

CLÁUSULA D~CU~ TE RCEIRA - DA RESCISÃO: Es t e Cont ra t o 
poderá se r rescindido de pleno dire ito , por i nad implemento 
de qualquer de suas Cláusulas e condições , i ndepe ndente de 
ação, notificação ou interpelação judicial . 

CLÁUSULA DgCI~~ QUARTA - DO FORO: Fica ele i t o o For o 
da Ciscunsc r i ção Judiciária de Macapá, capital do Territó­
rio Federal do Amapá, para di r i mir t oda e qualquer dúvi­
da , oriunda do pre sente Contra t o . 

E por estarem justos e cont ratados , plenamente de 
acord; com os t ermos e condi çÕes es t abe l ec i dos nes t e I ns ­
trumento, as partes as s inam em 05 (cinco ) vi as de igua l 
teor e forma , para o mesmo fim de di r eito, na presença de 
02 (duas ) t estemunhas, aba ixo ass inados . 

Macapá-AP , 11 de junho de 1986 . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governo 

ALFREDO AUGUSTO RA}~LHO DE OLIVEI RA 
Pres i dente 

ADEMIR SANTOS DE AUIE IDA 
Secretário Executivo 

TESTE~!UNHAS: llégiveis 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONTRATO N9 / 86 

PLANO DE APLICAÇÃO 

AP R OVO 
J ORGE NOVA DA COSTA 

Gove r nador 

Plano de Ap licação dos recursos transfe r idos pe l a 
SAREM, Convên io n9 064 /85 pa r a fazer f ace a sua par tic i pa­
ção no Cont rato n9 /86 - PROG , que t em como obj etivo 
a ampliação da Unidade de Fabricação de Pequenos Obje t os 
de Made ira . 

ITEM 

01 

02 

03 

DISCRIMINAÇÃO 

HATER IAL PERi·~ENTE 

HATERIAL DE CONSUNO 

SERVIÇOS DE TERCEIROS 

T O T A L 

VALOR Cz$ 1 ,00 

80 .000 

15.000 

5 .000 

100 .000 

Importa o pr esen t e Plano de Apl i cação em Cz $ 100 . 000 , 00 
(cem mil cruzados ) . 

~tacapâ-Ap ., de 1986 . 

ALFREDO AUGUSTO RN!ALHO DE OLI VEIRA 
Pres'idente 

ADE~IIR SANTOS DE ALHEI DA 
Sec re t ário Executivo 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLI CAl 

CONV~NIO N9 004 / 86- SEGUP 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRA.'! O GOVERNO DO TERRITORIO 
FEDE RAL DO ~~PÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SEGURA.t~ÇA PÚBLI 
CA E A PREFEITURA HUN IC IPAL DE ~~PÀ PARA OS FINS NELE DE-: 
CLARADOS . 

O Gove rno do Terr i tório Federal do Amapá , através da 
Secre t ar i a de Segurança PÚbl i ca, neste ato r epresentado pe 
lo seu t i t ul a r , Senho r J OÃO FERREIRA DOS SANTOS , do r avante 
de nominado simp le smente SECRETARIA e a Prefe i t ura Mun i ci­
pal de Ama pá , i ns crita no Cada st ro Gera l do Cont ribuinte 
sob o n9 05 . 989 . 11 6/0001-19 , neste ato r epresentada pe lo 
seu Pre f ei to ~íunic i pal, Senhor JO SÉ JOCELIN GUU!ARÃES COLA 
RES, daqu i por diante denomi nada simplesmente · PREFEITURA, 
r esolvem de comum acordo fi r mar o pr esente Convênio , medi ­
ant e as Cláusul a s e cond i çÕes segu inte s: 

CLÁUSULA PRUIEIRA - DO FUNDMIENTO LEGAL : O pr esente 
Convênio foi elaborado com res pa l do do Dec r eto (N) n9 19 de 
20 de maio de 1986 , e o que d i spõe o Ítem XVII do ar tigo 
18, do Decr •~to -Le i n9 411, de 08 de jane i r o de 1969, combi 
nado com o ar tigo 126 , § 29 le t ra "f " do decreto-lei n9 
200, de 25 de feve r e i ro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJ ETO : O presente Convênio tem 
por obj etivo a cont ratação de pes soal, necessário as at iv~ 
dades da Secr etari a de Seguranaça PÚbl i ca no Nun i cíp i o de 
Amapá, conforme Pl ano de Apl i cação que fica fazendo par t e 
int egran te deste I nstrument o . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DA SECRETARIA: 
a ) Repassar à Prefe itura Hunic ipal de Amapá , r ecurs os 

no va l or to ta l de Cz$ 87. 188, 40 (Oitenta e Sete Hi l , C~nto 
~O itenta e Oi t o Cruzados e Quar enta Centavos) , para at en­
de r a execução do obj et ivo do Convênio; 

b) Acompanhar e fiscalizar , através da Secretaria de 
Segur ança Pública , a execução dos serviços obj et e- deste 
Convênio . 

II - DA PREFEITURA : 
a) Ap licar os recursos transferidos pela SECRETARIA 

de acordo com o obj e tivo deste i nstrumento ; 
b) Fornecer e facil i t a r os elementos necessár ios para 

que esta SECRETARIA poss a acompanha r a execução dos ser vt­
ços , obj eto deste Convênio; 

c ) Ap re sent ar à SECRETARIA , Pr estação de Contas do to­
ta l dos <_!.'ecur sos transferidos por força deste Instr umento . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : As despesas decorrentes 
da ass i na tura des t e Convênio no va l or de Cz$ 87 . 188,40 (Oi­
t enta e Se te Mil , Cento e Oitenta e Oi to Cruzados e Qua~en 
ta Centavos) , cor r er ão à conta do Fundo de Part icipaç~o dos 
Estados, Dist r ito Fede r al e Terr it6r ios , Programa de Traba 
l ho 063002 14 . 135 , Natureza de Despesa 4 . 1.3 .0 .01 conforme 
Nota de Empenho n9 5259 emitida em 19 de ma i o de 1986 . 

CLÁUSULA QU I NTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : Os r ecur­
sos dest inados a execução des te Convênio , serão l i be r ados 
de urna só vez, após a ass i natura des t e Instrumento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPOSITO DOS RECURSOS: Os r ecursos 
que por força deste Ins t rumento a PREFEITURÁ r eceber en­
quanto não for em a pl i cados aos fins a que se destinam se­
rão depos i tados em cont a bancár ia espec i a l , a se r rnovt men­
tada pe l a PREFEITURA, obrigando- se esta, enviar à SECRETA­
RIA, extra to de contas a fazer constar o nome do sacado , 
os números , os val ores e as dat as das emissões dos cheques 
e a quem f orem pagas as impor t âncias . 

CLAUSULA SÉTH!A - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: A PREFEITU­
RA pres t at:ã cont a dos recursos r ecebidos da SECRETAR IA a t r a 
vês. da Secr e taria de Finanças - SEFIN, no máximo (30) 
trin t a dias após o t i r mi no da vigênc i a deste Convêni o . 

CLAUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO DE PESSOAL: Será d i r e­
t amente vi ncul ado e subord i nado à PREFEITU~~ o pessoa l que 
a qualquer tÍtulo fo r u t ilizado na execução dos objet i vos 
des t e Convênio , não tendo com a SECRETARIA relaÇão jur íd i­
ca de qua lque r natureza . 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO, r!ODIFICAÇÃO e RESCISi\0 : 
r!ediante assent i mento da s partes convenent es , este Convê­
nio poder á ser modi f i cado ou prorrogado atravis de Te r mo 
Ad i tivo, desde que não contrarie o d i spos t o no Ítem 08 da 
Ins t r ução Normativa SECIN /SEPLAN /PR n9 200 de 20 de feve-
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r e iro de 1984, ou rescindido em pleno direito por inadim­
plemento de quaisquer de suas cl;Íusulas c condiçÕes , inde­
pendelltemente de açiío , modi r i c :~çiio ou interpe lação judi­
c ia I. 

CLÁUSUL/\ DÉCH!A - DA VLGENCLA : O presente Convênio t e 
r;Í sua vigência a partir de OL de ab ril de 1986 até 31 de 
dezembro de 1986 . 

CL1\ USU LA lll~CI>IA I'Rit'1ElRA - DA PUBLLCM;,\o : A pub l icação 
do presente Convênio no Oi~rio Ofic ia l deste Territ6 r io , 
deve r ~ se r fe ita no prazo de LO (dez) dias con t ados a par­
t i r de sua assinatura . 

CLiiUSULA D I~Cl:-IA SEGUNDA - DO FORO : Fic ::1 eleito o Foro 
da Circunscrição Judic ij r ia de Macap~ , Territ6rio Federa l 
do Àmap~, para dirimir quaisquer dúvidas das .. oriundas da 
execuç~o deste Conv~nio , com exclus~o de qualquer outro 
por ma i s privilegiado que sej a . 

E, por esta r em de aco rdo e , para validade do que ficou 
es tabelecido pelas partes , lavrou-se este instrumento em 
(OS) c inco vias de i gua l teo r e forma , para o mesm"D fimde 
direito , na presença de (02) duas testemunhas abaixo assi­
nadas . 

Macapi-AP , 10 de junho de 1986 . 

JOlio FERREIRA DOS SANTOS 
SECRETÁRIO 

JOSÊ JOCELlN GUIHAR.\ES COLARES 
PREFEITURA 

m - GOVERNO DO TERRlTÓRIO FEDERAL DO A~L'\PÁ 

SECRETAR IA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA SETORiAL OE PLANEJAHENTO 

APROVG 
.JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário 

PLANO DE APLiCAÇÃO 

Plano de Aplicaçio, para lavra tura de um Conv~nio que 
scri celebrado entre a SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA e a 
PREFEITURA i'!UN ICIPAL DE A:I/\PÁ, objetivando a contrataçio 
de (06) seis servidores que desenvolveria at ividades poli­
c iais nos Estabe l ec i mentos Prisionais no Nunicípio de /\ma­
pa no exerc i c io de 1986 . 

O presente Plano de /\plicaçio i r espaldado na seguinte 
classificação orçamentária , Empenho n9 5259/86 do Fundo de 
Parti cipação dos Estados , Di str i tos Federa l e Territ6rios . 

PROGRAHA 

06300214 . 135 

TOTAL 

ELErlENTO DE 
DESPESA 

4 .1. 3 .0 .01 

DlSCRI:IINAÇÃO VALOR 

Pessoa l 87 . 188.40 

.87 . 188 , 40 

importa o presente Plano de Aplicaçio no va l or de Cz$ 
87 . 188 , 40 (O itenta e Se t e Mil , Cento c Oitenta e oito Cru ­
zados e Quarenta Centavos) . 

>tacapá-AP , lO de junho de 1986 . 

1-IARI.Y ALFAIA SINÕES 
Coordenador a 

SECRETARIA DF. SEGURANÇA PÚBLICA 

CONVC~IO N9 006/86- SEGUP 

CONV ÊNiO QUE EI'TRE SI. CELEilRAN O GOVERNO DO "lt.KRITORIO 
FEDI~R,\L DO AHAPÁ, ATRAVI~S DA St:CRETARI/\ DE SEGURANÇA PÜBLI 
C,\ E A PREFEITURA :tUNf.CL PAL DE MlAPA , PARI\ OS FINS NELE DE 
CLAR.\DOS . 

O Gove rno do Territ6r io Fede ral do Amapi , através da 
Secr.;taria de Segurança PÚbli ca , neste ato r e present ado pe 
Lo se u titula r , Senhor JOÃO FERREIRA DOS SANTOS , doravante 

denominado simp l esmente SECRETARIA, e a Prefeit ura Mun ici­
pal de Amapi, i nscrita no cadastro Geral de Contribuinte 
sob o n9 05 .989 . l l6/000L-l9 , nes te a to repres entada pelo 
seu Prefc i to ~1unic ipa 1 S.enhor JOSÉ JOCELIN GUHIARÃES COLA­
RES, daqu i po r diante denominado simp lesmente PREFEITURA, 
re so lvem de comum aco rdo fi rmar o pr esente Conv~nio median 
te as CL~usulas e cond iç5es seguintes: 

CLÁUSULA PRI~lEIRA - DO FUNDMfENTO LEGAL: O presente Con 
v~nio foi elabo rado com r espaldo no Decreto (N) n9 19 de 
20 de maio de 1986 , o que disp5es o "ftem XVII do ar t igo 
18 , do Decre to-Lei n9 411; de 08 de janeiro de 1969 , combi 
nado com o art i go 126 , § 29 letra "f " do Decr eto- Le i n9 
200 , de 25 de fevere i ro de 19 67 . 

CLÁUSULA S~GUNDA - DO OBJETO: O presente Convênio tem 
por ob j etivo o repasse de recursos destinados a reforma e 
eq uipamentaçio da De legacia de Pol ícia do Hunicíp i o de /\ma 
pa . 

CLÁUSULA TERCClRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - Di\ SECRETARIA : 
a) repassar ã Prefeitura Hunicipal de 1\mapá , recursos 

no valor tota l de Cz$ 300 . 000,00 (Trezentos Mil Cruzados) 
para a tender a execução do obj eto deste Convinio ; 

b) Acompanhar e fiscalizar através da Secretaria de Se 
gurança PÚblica , a execução dos serviços objetos deste Con 
vento . 

11 - DA PREFEITURA : 
a ) Aplicar os recur~os transfe r idos pe l a SECRETARIA, 

de acordo com o Plano de Aplicação anexo , o qual passa a 
faze r parte integr ante dest e Conv~nio; 

b) Fornecer e facilitar os e l ementos necess~rios para 
que esta SECRETARIA, possa acompanha r a execuçio dos ser v i 
ços , objeto deste Convinio ; 

c) Apresenta r ~ SECRETARIA, Prestaçio de Contas de to­
tal dos recursos transferjdos po r fo r ça des te Instrumento 
dentro do prazo estabelecido na Cliusul a Si tima deste Con­
vênio . 

tLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes 
da assina t ura deste Convên io no valor de Cz$ 300 .000 , 00 
(Trezen t os Nil Cruzados) correri a ã cónta do Fundo de Par­
ticipação dos Estados, Distrito Federal e Territ6rios , Pro 
grama 06300214 . 135 , Natureza da Despesa 4 . 1. 1.0 . 00. confor-: 
me Nota de Empenho n9 6387 emit ida em, 12 de junho de 1986 . 

CLÁUSULA qU INTA - DA LlBER.AÇÃO DOS RECURSOS : Os recur­
sos dest inados a execução deste Convênio , s erão liberados 
de uma s6 vez , ap6s a assinatura deste I nstrumento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÚS ITO DOS RECURSOS: Os recursos 
que po r f orça deste Instrumento a PRE FEITURA receber en­
quan t o não forem aplicados aos fi ns a que se dest i nam se­
rao depositados em conta bancária espec i al, a ser movimen­
tada pela PREFEITURA, obr i gando- se 'sta a enviar à SECRE­
TARIA , extrato de contas e fazer constar o nome do sacado , 
os numeros , os va lores e as dat as das emi s s Ões dos cheques 
e a quem fo ram pagas as i mportânc.ias . 

CLliUSULA SÉTU!A - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS : A PREFEITURA 
prestari conta dos recursos recebidos da SECRETARIA atra­
vés da Secre t ar i a.de Finanças-SEFIN, no máximo (30) , t rinta 
dia s ap6s o té rmino da vig~n i ca deste Conv~nio . 

CU.USULA OITAVA - DA VINCUL/\ÇÃO DE PESSOAL : Ser i dire­
tamente vinculado e subor dinado à PREFEITURA o pessoal 
que a qualquer_ t~tu lo _ for utilizado na execu~âo dos objeti 
vos deste Convento, nao tendo com a SECRETARIA relação ju-: 
ridica de qualquer ~a t u reza . 

_ CUiUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO, NOD IFI CAÇÃO E RESCI -
SAO : _M~d iante ~ssentimento das par tes convenentes, este 
Convento podera ser modi f i cado ou prorrogado atravis de 
Te rmo Aditivo de sde que ni o contrarie o dispos to no item 
VIII da Instrução No rmativa SEClN/ SEPLAN/PR n9 200 de 20 
~c fevereiro de 1984 , ou rescind i do de.p l eno di rei t o por 
tnadtmplemento de quaisquer de suas Cl áusula e condiçÕes 
11:dependente de aç!!o , modif icaçio ou interpelação judi­
ctal. 

CLÁUSULA D8CU1A - DA VIG~NCIA: O presente Convêni o te­
rá sua vig~ncia a part i r da da ta de LS de junho a lS de se 
tembro de 1986 . '· 

CLÁUSULA DÉCHLA PRU!EIRA - DA PUBLICAÇÃO : A publica­
ção do presente Convênio no Di~rio Ofic i al des te Terri t6-
rio , deverá ser feita no prazo de dez (10) di as con tados a 
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partir de sua assinatura. 

CLliUSULA DÉCIHA SEGUNDA - DO FORO : Fica eleito o Foro 
da Circunsc riçio Judi c i~ria de Macap~, Terri t ório f ederal 
do Amapá , para dirimir quaisquer dúv i das oriunda s da exccu 
çio deste Conv~nio, com exclus~o de qualquer outro por 
ma i s priv ilegiado que se j a . 

E, por estarem de acordo e , para valid~de do que f i cou 
estabelecido pela s partes, lavrou-se este Instrumento em 
cinco (05) vias de igual teor e forma, para o mesmo f im de 
direito, na presença dç duas (02) testemunhas abaixo a ssi­
nadas . 

Macapá-AP, LO de j unho de 1986. 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
SECRETARIA 

JOSIÔ JOCELIN GUHIARii.ES COLARI~S 
PREFEITURA 

Ml - GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL LJO M!AP/i 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLANEJAI·!E NTO 

APROVO 
J OÃO FERREIRA DOS SANTO~; 

Se c ret<Í r i o 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Aplicaçio , para lavra tura de um convinio que 
se rci celebrado entre a SECRETARIA DE SEGURANAÇA PÚBLICA e 
a PREFEITURA ~!UNICIPAL DE A~!APli, objetivando a reforma e 
equ i pamcntaçáo da De l egacia de Polícia do r1unicípio de Ama 
pa. 

O presente Plano de Aplica ção i respaldado na seguin t e 
classifica ção orçamentária, Empenho n9 6387/86 do Fundo de 
Participação dos Estados, Distrito Federal e Te rritórios . 

PROGRMIA 

06300211 •. 135 

TOT.\L 

ELE!>IENTO DE 
DESPESA 

4 . 1. 1.0. 00 

~I_S_C_RININAÇÃO VALOR 

Obras e Insta-
laçÕes 30Q . 000,00 

300.000,00 

Importa o pre sente Plano de Aplicação n~ valor de Cz$ 
300 .000,00 (Trezentos Mil Cruzados) . 

MacapE-Ap, lO de junho de 1986 . 

HARLY ;\FAli\ Sl!>IÕES 
Coordenadora 

PROCURADORIA GERAL 

CONVÊNIO N9 066/86-PROG 

CONVÊt-:IO QUE ENTRE SI CELEBRM O GOVERNO DO TERRITÚRIO 
FEDERAL DO A~!APÁ E A PREFEITURA HUNICIPAL DE ~L\CAPÁ, C0c1 
INTERVENlÊNCl A DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do Território Federal do Amapá, neste ato re 
presentado pelo seu Governador, Senhor JOaGE NOVA DA COS­
TA, adiante denominado simplesmente GOVERNO e a Prefe itura 
Mun i cipal de Macapá, devidamente inscrita no CGC/HF sob o 
n9 05 . 995 .766/0001-77 , representada neste ato pe l o seu Pr e 
feito Municipal , Senhor RAINUNDO ,AZEVEDO COSTA, doravante 
denominado simplesmente PREFEITURA, com a interveni~ncia 
da Sec re taria de Educaçio e Cultura, r epresentada por seu 
titular, Senhor JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA, daqui em diante 
denominada simplesmente SEEC, resolvem de comum acordo ce­
lebrar o presente Convi nio mediante as cláusulas e condi­
çÕes s eguintes: 

CLliUSULA PRH!EIRA - DO FUNDA:'lENTO LEGAL : O presente 
Conv~nio encontra respaldo l ega l no item XVII do art. 18 
do Decre to-Lei n9 411 de 08 de janeiro de 1969, combinado 
com a letra "f" do § 29 , do a rt. 126, do Decreto-Lei n'? 

200, de 25 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJ ETIVO : O presente Conv~n io cem 
por objet i vo a amp liaç~o de 02 (duas) sa las de au la, coz i­
nha, d i re toria, dep6s ito de merenda , na Escola de Pr imei ro 
Grau Colônia de iigua- Branca- Serra do Nav io c também a rec~ 
pcraç~o do prédio onde funciona a Escola , conforme Pl ano 
de Aplicaç5o em anexo~ que f i ca fazendo parte integrante 
des te Instrumento . 

CLiiUSULA TERCEIRA - DAS OBRI GAÇÜES : 

I - DO GOVERNO : 

a) Re passar 5 PREFEiTURA os recursos no valor de Cz$-
298 . 000 ,00 (D UZENTOS E NOVENTA E OITO ~!ll. CRUZADOS) , para 
atend er a execução do obj etivo do presen te Conv~n io ; 

b) Acompanhar e fisca lizar atrav~s da Secre t ar ia de 
Obras c Serviços P~blicos-SOSP, a execução do ob j e tivo des 
te Instrumento. 

li - Di. PREFElTURA : 

a) Aplicar os recursos traMsferidos pe lo GOVERNO , 
aco rdo com a Cl<Íusu l.a Seguuda des te Conv~n i o ; 

b) Fornecer c faci l ltar os e l ementos neccssEr i os 
que o GOVERNO possa acompanhar os serviços objeto 
Instrumento . 

de 

para 
deste 

CLiiUSULA QUARTA - DA DOTAÇÍ\0 : As despe sas decorrentes 
da assinatura do presente Convin i o va lor de Cz$- 298 . 000 ,00 
(DUZENTOS E NOVENTA E OITO HlL CRUZADOS) correrão ã con t a 
do GTFA/FINSOC!AL/OF/CIRC/~!EC/SEPS/SEAC n9 255 de 07 .06.84, 
Categoria Economica 3 . 1.3 . 2 .00 , conforme Nota de Empenho 
n9 5 emitida em 02 .04 ,86 . 

CLAU SULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS : A libera­
çao dos r ecursos des t inados a e xecuç~o deste Conv~nio s e­
são liberados de uma só vez , após a assinatura deste Instru 
mento . 

CLÁUSULA SEXTA - DO DEPÓSITO DOS RECURSOS : Os recu rsos 
que por força deste Inst r umento à PREFEITURA receber , en­
quan to nio forem aplicados ao s fins a que se des tinam, se­
rão deposit ados em conta bancária espec ial, a ser movimen­
tada pela PREFEITURA , obrigando-se esta a env i ar ao GOVER­
NO extrato de conta, o nome do sacado, os núme ros, os valo 
r e s e as datas das emissões dos cheques e a quem foram pa-: 
gas as in~ortincias . 

CLliUSULA SI~TUL\ - DA PRESTAÇÃO DI~ CONTAS : A PREFEITURA 
prestará contas dos recursos recebidos do GOVERNO at ravis 
da Secretaria de Finanças-SEFIN , no máximo 30 (trin ~ a) 
dias após o t~rmino da vigincia deste Conv~nio . 

CLAUSULA OITAVA - DA VINCULAÇl,O DE PESSOAL : Será di re­
tamente vincu l ado e subordinado à PREFEITURA o pessoal que 
a qualquer t í tu l o fo r utili zado na execução dos ob j et i vos 
deste Convi nio, nio t endo com o GOVERNO re lação j urídica 
de qualquer natureza . 

CLÁUS ULA NONA - DA PRORROGAÇÃO , MODIF ICAÇÃO E RESCI-
s;i.o: Mediante assent'imento das partes convenentes , este 
Conv~nio pode rã ser modificado ou pro rrogad6 atravis de 
Termo .Aditivo , desde que não contrar i e o disposto no item 
lJ da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/PR n'? 002 , de 02 de 
fever eiro de 1984 , ou rescindido de pleno di r eito , por ina 
d imp l emento de quaisquer de suas cliusulas e condiçÕes, i; 
dependent e de ação , noti(icaçio ou interpelação judicial .-

CLÁUSULA DÉCI~IA - DA VIG~NCIA : O pres ente Conv~nio te­
r a s ua v i g~ncia a partir da dat a de sua assinatura ati 31 
de dezembro de 1986 . 

CLÁUSULA DÉCH!A PRI:lEIRA - DA PUBLICAÇÃO : A publ i cação 
des t e Conv~nio no Diirio Of icial do Governo des t e Ter ri t6-
rio, deverE ser fe i ta no prazo de 20 (v i nte ) dias a contar 
da data de sua assinatura. 

CUÍ.USULA DÉCIHA SEGUNDA - DO FORO : Fica e l e ito o Foro 
da Circunscri ção Jud i c i ária de "lacapá , para dirimir <JUais­
quer dúvidas oriundas da execução deste Convinio, coe ex­
clus~o de qua l quer outro por mais pr i vilegiado que seja . 

E, por estarem de acordo e , para val idade do que ficou 
est abe l ec ido pelas pa r tes , lavrou-se este Inst r umento em 
08 (oito) vias de igual teo r e forma, para o mesmo fim de 
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dirt.:ilo, na pres<:ll<;<J tlc 02 (duas) tes t emunhas abaixo <JSSl­
nadas . 

Mucap~ (AP) 08 de ma1o de 1986. 

JORGE NOVA DA COSTA 
GOVERNO 

l{i\li·IUNDO 1\ZEVI·:DO COSTA 
PREFELTURA 

JOÃO BOSCO KOSi\ FERRE I 1<1\ 
SEEC 

GOVERNO DO TERR ITC)RlO FEDERAL DO M1APÁ 

SECRETARli\ DE EDUCAÇÃO E CULTUKA 

COORDENADORli\ SETOKlAL DI·: PLANEJA:·l!,NTO 

A I' R O V O 
.JOi\0 BOSCO ROSA FERREiRA 

Sccrc t~rio de Educaç~o e Cultura 

PLANO Dlc API.ICAÇf,O 

O~Ri\ : Amp1 ia ç5o de 02 (duas) salas de aula, cozinha , 
dircLoria c dep6sito de me renda na EPG. Col~nia de Agua 
Br nnc;.1 . 

LOCi\LlL\Ç,\0: Zon<J Rural do r1unicípio de Nacapá. 
EXLCUTOR : Prefeitura Nunicipal de rlaca pá-PHl'l-

ITEM IJISCRl~lNAÇ~O 

0 1 - Execução dos 
serv iços de am­
pliação de 02 
(du3s) sal3s de 
aula, cozinha, 
d i retor i a e de­
pÕsito de meren 
da na EPG: Colo 
rna de/igua13ran 
ca - Serra do Na 
V l O . .. . ...... . 

VALOR Ci-:S FONTE DE RECURSOS 

- Cz$ 298 . 000,00 - a con 
ta dos recursos oriun= 
dos do GTFA/ FINSOCI AL/ 
OF . CIRCULAR/NEC -SEPS­
SEAC - n9 255 de07 /06/84 
Projeto :Recuperação de 
pr~dios Escolares na 
Área Rural - Meta 01 -
Recuperação de Unidades 
Escolares de 19 Grau -

298 .000,00 Zona Rural dos ~unici­
p i os de ;-1acapá , Amap~ , 
:·lazagão e Oiapoque, em 
1984 . ELEMENTO DE DES­
PESA : 3 . 1.3 . 2. 00- OU­
TROS S!::RVlÇOS E ENCAR­
GOS . 

298 .000,00 

lrnporta o presente Plano de Apl.i.cação na quantia de 
Cz$ 298 .000 ,00 (duzentos e noventa e o itomil cruzados) . 

~acap~ , 24 .02. 1. 986 . 

IJEm!TR FRANCO DE HONT' ALVERNF 
Coord . Equipe Plancjamcnto-SEEC 

SILVLO SO BRINHO SOAR~S CAS~ILLO 
Che fe do CSP/SI::EC 

CART0Rl0 JUCii 

PROCLNIAS DE CASANENTO 

O Of ic ial de registro p~bl i co desta comarca de Macapj­
TFA-Rep~b lica fedc r aiiva do Brasil, faz s~ber que pre ten­
dem se ca sar : JOSÉ Ri\lô1UNDO DE LlNA DE ~11 RANDI\ com HARIA 
1',\UIEI( LN PAZ. 

El e c f i I ho de Alcide s -Picanço ~1iranda c de 
de L1 ma de -'l i randn . 

Raimundo 

El a e filha de Nar t inho Bul~es Paz e de Vircia da Cos 
La l'a l mer im. 

Quem souber de qualquer impedime nto legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei . 

>1acará, 19 de junho de 1986 . 

D l RCE SENA DE AL'1E IDA 
Tabc li5 Subs t ituta 

COMPANHIA DF. ELETRICIDADE DO AI-lAPA - CEA 

AVISOS AOS ACIONISTAS 

Comunicamos aos Senhores Acionistas da Companhia de F.le 
t ricidacie do Amapá - CEA, _que se encontram ã disposição dos 
mesmos em nossa Sede , situada na Avenida Padre Jílio Haria 
Lombaerd, n9 1. 900, nesta cidade de r1acapá - Territõr1o Fe 
de ral do Amapá , os document os a que se r efere o artigo 133 
d a Lei nY 6 .404, de 15 de dezembro de 1976 . 

i\ DIRETORIA 

VISTO : NILDE CECILIANO SANTIAGO 
Presidente 

Ci\RTÚRIO " ELOY NUNES" 

EDITAL DE DESNENBRANENTO 

Faço saber que usando do direito que me i facultado pe 
lo Artigo 19 da Lei 6. 766 de 19 de dezembro de 19 79, que 
disp~e sobre o parcelamento do lote urbano, foi apresenta­
do nor Zi\NINl EHPREENDINENTOS INOBILIARIOS CONSTRUTORA E 
COHhCIO LTDA, situada nesta cidade , à Rua São Josi , 695 
inscrita n9 CGC(HF) n9 05.697.446/0001-30, representada por 
seu s6cio titular , Sr. GERHANO J . ZANINI , para efeito de 
registro e arquivamento do projeto de desmembramento, da 
area urbana , s i tuada neste Hunicípio de Hacapá T.F. do An~ 
ra, medindo 9.358,40m2 assim limitada: Ao Norte com a Ave­
nida Ri o Grande do Norte; ao Su 1 com a Avenida Cear á; a 
Leste com o Barranco e a Oeste com os lotes de terras n9s . 
394 c 044 , cuja documentação se encontra em ordem. 

Quem se julgar r,ejudicado , deverá dentro do prazo de 
15 dias, contados da data desta publicação , rec lamar por 
escrito e perante mim, para os devidos fins de direito . 

Hacapá-Ap, 16 de junho de 1986 . 

Bel. NINO JESUS ARANHA NUNES 
Oficial 

LOCAOlO GERAl. DE UM CONJUNTO RESIDENCIAL r-- I 
, AV. RIO MANO l DO NOIITI j 

t-· I 
e c o!A 1 

t-
~ - -· 

AV. 

I 

EXTRATO 

I 

CIAIIA 

I 
I 

I 

ESTATUTO DA SOCIEDADE CENTRAL DOS TRAilALHADORES RURAIS 

DE AFUA E ILHAS VIZINHAS DO PARli E AMAPA - SETA!' 

ESTATUTO SOCIAL- EXTRATO 

CAPÍTULO I 

Da Denom1nação, F1nal1dade, Sede , Jur1sd1ção , Prazo de 
Duração e Ano Social . 

Art . I - A Sociedade Ce~tral dos Trabalhadores Rurais 
de i\fuá e Ilhas Vizinhas do Pará e Amapá, cuja sigla é 
SETAF , i uma Sociedade Ci vi l sem fins lucrativos e de Di -
reito Privado, daque les que fazem da agricultura profissão 
ou meio principal de vida, com atuação em todo o Hunicípio 
de Af uá e I lhas Vizinhas do Pará e ffinapá constituídas por 
Sociedade locais de Trabalhadores Rurai~ , por prazo inde­
terminado e com nümero ilimitado de sócios , tendo por fi­
nalidade o planejamento organização da produção, venda con 
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junta dos produtos, bem como a defesa dos interesses de 
seus associ~dos e da classe . 

Art. II - A SETAF terá sua sede e Forum no Município de 
Afuá , podendo manter representaçÕes Jurídicas, econômica , 
Soc ial e financeira na cidade de Hacapá, podendo também o 
Forum de }~capá dirimir as questões quando houver necessi­
dades ; ou os interesses dos Associados e da própria SETAF 
fo r em ameaçados, dentro do ~tunicípio de Hacapá . 

Art . III- Para consecução de seus objetivos a SETAF , 
deverá : 

a) -.Possibili tar a prestação de ass istência 
e/ou financeira a seus Associados; 

técnica 

b) Instalar fe iras livres, para venda dos produtos dos 
associados , em Cen~ros consumidores ; 

c) - Realizar estudos e projetos para ocupaçao conjun­
ta e r ac iona l de áreas ; 

d) - Criar infra-estrutura para armazenagem , escoamen­
to e comer cializ ação da produção de seus associados; 

e) - Promover t reinamentos para capacitação de seus as 
saciados; 

f) - Possibilitar o fornecimento de material agrícola , 
equi pamentos e artigos de us o doméstico; 

g) - Promover e desenvolver progr amas educacionais, sa 
nitár i os, nutricionais e recreativos e culturais de inte = 
resse de seus associados. 

CAP!TULO II 

Dos Sócios, seus d i r e itos e deveres : 

Art. IV - Cons t ituem sócios da SETAF as pessoas físi -
cas que fazem da agr i cultura s ua profissão ou seu princi -
pa l meio de vida . 

Art . V - A SETAF t e r á no seu quadro soc i a l, 3 (três) ti 
pos de sócios: 

a) Sócios Fundadores : todos aqueles que, digo , agri­
cultgres que estavam presentes no ato da fundação da sacie 
dade; 

b) - Sóci os Efetivos : todos os trabalhadores rura i s que 
se associarem depois da fundação; 

c) - Sócios Beneméritos : aquelas pessoa s que apresenta 
rem se rviços relevantes à Sociedad e , sendo em Assembléi a Ge 
ral, agraciado com o tal tÍtulo, não impl i cando essas con­
dições na autorga de direi tos, vantagens ou deveres . 

Art . VI - A admissão de sócios será feita após análise 
pela diretoria da Sociedade Local da proposta finnada pe l o 
Presi dente e a aprovação da Diretoria da SETAF. 

Art . VII - São deveres comuns a todos os tipos de se­
cios: 

a) - Cumprir e zelar pelo cumprimento do Estatuto So­
cial, Regulamento, Portaria e r esoluções emanadas da Assem 
bl é i a Gera l e Conselho Deliberativo e da Administração di 
SETAP; 

b) - Pagar regulannente a contr i buição estipulada 
nualmente pela Assemblê ia Geral da SETAF; 

a-

c ) - Difundir e pres tigiar a Soci edade e zelar pelo seu 
bom nome e Patrimônio ; 

d) - Participar das r eun iÕes da Assemblé i a Ge r a l. 

CAP1TULO III 

Dos orgaos da Sociedade Centra l de Trabalhadores Ru­
rais. 

Ar t. XI - A Sociedade é Adm i ni s trada pelos seguintes ô.::_ 
gaos : 

I - Assembl éi a Gera l - urgão Normativo 
II - Conselho Deliberativo - Órgão de de l i beração, com 

posto por Presidente das Sociedade Locai s e ma i s a Direto= 
i:i a da .SETA F. 

I II - Di r etoria - Orgão Executivo 
IV - Conselho Fiscal Órgão Fiscal i zador 
V - Sociedade Locais de Trabalhadores - Repre sentaçÕes 

oficiai·s da SETAF - em Suas areas de atuação. 

Ar t . XII - A Assembléia Ge ral é o mais alto órgão da 
Sociedade, cabendo a ela decidir sobre as assuntos de inte­
resses dos associados, quando convocada . O Conse l ho De l ibe 
rativo constituí - se em Órgão de Deliberação de assuntos c~ 
ja competência n~o seja explícita da Assembléia Gera l c que 
diga respeito a questão operacionais . 

PARÁGRAFO I - A Assembléia Geral reunir- se- á , Ordina -
r i amente de 12 (doze) em 12 (doze) meses e Extraordinaria­
mente, quando for necessário, podendo ser convocada pelo 
Presidente , Diretoria, ou por 5 (cinco) sociedades Locais , 
devendo sempr e constar no ato da convocação, objetivo da 
mesma . 

PARÁGRAFO I I - O Conselho Del i berativo reunir-se-á, Or 
dina r iamente de 2 (dois) em 2 (dois) meses e , Extraot·dina­
r iamente , quando for necessário . Sendo convocado pela Dire 
toria da SETAF ou por 5 (cinco) sociedades locais . Os as= 
suntos a se=em discut i dos serão comunicados pr eviamente . 

Art . XIII - A Assembléia Geral será convocada por Edi­
tais afixados as diversas localidades mensa~ens nas rádios 
existentes , e por outros meios de divulgação com um prazo 
máximo de 15 (quinze) dias e no mínimo de 5 (cinco) dias . 

Art . XIV - As Assembléias Gerais Extraordinárias rea l i 
zar-s e-á todas as vezes que se fizer necessário, por soli= 
citação de 5 (cinco) sociedades loca i s , ou por decisão da 
Diretoria da Sociedade Central . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para a destituição de um ou ma1s mem 
bras da Diretoria e do Conselho Fiscal da SETAF, é necessa 
rio o parecer favorável de 2/3 (dois te rços) dos associa = 
~os presentes a Assembléia Geral . 

Art . XV - A Dire toria ê o Órgão Executivo da SETAF , e­
leita pela Assemblé ia Geral com mandato de 3 (três) anos , 
e compor- se- á dos .seguintes membros : 

I - Pr esidente 
li - Vice-Presidente 
II I - Sec retário 
IV - Tesoureiro 

PARÁGRAFO I - Os membros da Di r e toria poderão s.er re -
eleitos por um período , deve ndo a el e ição ~ealizar-se 30 
(trinta) dias antes da exp i ração do mandato dos mesmos . 

PARÁGRAFO II - Na s eleições pa ra cargo da Diretoria e 
do conselho Fiscal , bem como na s exclusões de as sociado~ o 
voto será secreto . 

Art. XVI - Compete a Diretoria em conjunto : 

a) - Elaborar o Reg imento Interno da SETAF ; 

b) - Convocar reuniões da Assembléia Geral. Exceto no 
caso de emergência da convocação das Assemblé i as Ex traordi 
nárias que poderá ser convocada pela maioria da Di retoria~ 

c) - Submeter a a preciação do Conselho Fiscal o aalan-
ço anual da Sociedade; 

d) - Or ganizar o programa anual de trab alho da Socieda 
de, com ba se nas progr amaçÕes das sociedades Locai s ; 

e) - Contrata r profissionai s e pes soal auxilia r; 

f) Subscrever e encaminhar i As sembléia Gera l eaprcs 
tação de contas anua l da SETAF, assim como propos ta Orça = 
mental; 

g) Cumpri r c fazer cumprir o presente Es ta t uto ; 

h) - Representar perante as autoridades , os associados 
nos assuntos consernentes às at i vidades relacionadas a a ­
r,r i cul t ura e outros de i nt eresse da classe; 

i) - Admitir e dem i ti r os empregados da Sociedade; 

j) - Decidir sobre contra t os , convênios, acordos, s imi 
l a r es , aj ustes e outros como entidad es pÜblicas e pr i vadas 
nac ionais ou estrangeiras . Auto r izar o Presidente a ass i -
nar tais documentos . 

Ar t . XVII - A Di retoria reunir-se- á Ord inariamente uma 
vez em cada 2 (dois) mese s e Extraordináriamente t oda vez 
que houver necess idade. 

Art . XVIII - Perde r ão seus cargos os membros da Dire t o 
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ria que: 

a) - Deixarem de assumir ap·os 30 (trinta) dias conta -
dos da data de posse; 

b) - Não comparecerem a 5 (cinco) sessoes consecutivas 
ou alternadas sem justificativas ; 

c) - Praticarem atos abusivos no exercício de suas fun 
çoes . 

CAPÍTULO IV 

Das Sociedades Locais 

Art . ~XIX- As Sociedades Locais atuarão como base op! 
rativas do sistema, no que diz respeito a : 

a) - Formação do Capital Social - que se destinará a 
cobertura dos serviços demandados . Não constutui Capi t al 
subscrito pelos associados; 

b) - Prestação dos serviços requeridos pelos associa -
dos . 

Art . ~XX - A criação de Soe iedades Locais será de 1 ivre 
arbítrio dos agricultores das localidades interioranas , de 
vendo o número de sócios não ser inferior a 15 (quinze) . 

Art. XXXI - A Sociedade Local deverá preocupar-se em 
atender adequadamente a todos ou a maior parte dos proble­
mas identificados em sua j urisdição . 

Art . XXXII - As Sociedades Locais serão regidas por uma 
Diretoria composta de 3 (tris) Membros : Presidente , Secre­
tário e Tesoureiro . 

PARÁGRAFO ÚNICO - O período de v1gencia das soc i edades 
locais será o mesmo da sociedade Central, conforme constam 
nos artigos 19 e 79 e seu § I . 

Art. ~XXIII - As decisões que vierem a efetuar a~ so -
ciedades locais deverão ser tomadas em Assembléia Ge ra l no 
local . 

Art . XXXIV - A Diretoria para melhor funcionamento das 
atribuiçÕes que lhe competem deverá formar um grupo de apo­
io constituído de associados que irão cumprir funções esp! 
cíficas em colaboração ã sociedade como um todo . 

Art . ~XXV - Compete as Sociedades Locais : 

a) - Elaborar ou aj udar na elaboração e acompanhamento 
do plano anual de produção de cada sócio e real i zar a csti 
mativa da produção total da Sociedade; 

Art. Xti - A Assemblêia Geral local instalar-se-á nas 
sociedades locais em 1? convocação com a presença de meta­
de mais um do total de sócios quites, em 2? convocação uma 
hora após com a presença de 1/3 (um t erço) dos soc1os qui­
tes e em terceira convocação 1 hora após com o número de 
sócios que estiver presentes . 

Ar t. XLII - A Convocação dos sócios par a a reunião, se 
ra feita através de cartas circulares e outros meios de co 
municac;ào . 

:\rt . XLIII - Todos os demais casos reger- se-ão pelo que 
preceitua o presente Estatuto que diz respeito a Sociedade 
Central . 

CAPiTULO VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art . XLVII - As Sociedades Locãis de que trata o Cap . 
IV scrao legitimadas pela Sociedade Central, em conformida 
de com o presente Es t atuto. 

Art . XLVIII - Os Sócios da SETAF, respondem solidaria­
mente pelos encargos por elas assumidas . 

Art. XLIX - Em caso de dissolução da SETAF , atendidos 
os encargos e responsabilidades , os bens serao destinados 
a entidades de caráter beneficientes e/ou religiosa ou de 
c lasse sindical, que atue na mesma área, a juízo da Assem­
blêia Geral da SETAF. 

Art. L- Na dissoluçio de soc iedades Locais , atendidos 
os cncaq•os por elas assumidas , os bens passarão para a 

SETAF que a juízo do Conselho Deliberativo os destinarão a 
outras Sociedades Locais . 

Ar t . LI - A SETAF só poderá ser extinta por Assembléia 
Geral , especialmente convocada para tal fim ; por decisão 
de , no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus associados em pl! 
no gozo de seus di reitos . 

Art . Lll - O presente estatuto só poder.á ser alterado 
por vo t os de 2/3 (dois terços) dos associados, pr esentes a 
Assemb l éia Geral, da SETAF convocada para tal fim . 

Ar t . LIII - Os ca sos omissos neste es t atuto , serão de­
cididos em reunião do Conselho Deliber ativo da SETAF . 

Ar t . LIV - O presente Estatuto entrará em vigor, na da 
ta de s ua publicação , r evogadas as disposiçÕes em contrá ~ 
rio. 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8? REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULG~ffiNTO DE MACAPÁ 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRAZO DE 08 (OITO) DIAS 

Pelo presente edi tal fica NOTIFICADO EDINALDO JOS~ DA 
SILVA CORREA , atualmente em lugar incerto e não sabido , r! 
clamado nos autos dp processo 482/86- JCJ- HCP, em que DIVI­
NO ~~OEL RODRIGUES é reclamante, para ciência da decisão 
cujo inteiro teor é o seguinte :" : .. RESOLVE A HH. JUNTA DE 
CONCI LIAÇÃO E JULG~IENTO DE ~IACAPÁ , SEH DIVERG~NCIA, JUL -
GAR PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRESENTE RECLANAÇÃO , PARA CON 
DENAR O RECLMADO EDINALDO JOS~ DA SILVA CORREA , A PAGAR AO 
RECL~~TE DIVINO ~~NOEL RODRIGUES , AS PARCELAS ILlQUIDAS 
DE PRODUÇÃO EN DOBRO , ·AVISO PR~VIO DE 30 DIAS , 139 SALÁRIO 
DE 85 (9/12) , 139 SALÁRIG DE 86 (5/12), FeRIAS SINP'f:ES DE 
85 E 86 , HORAS EXTRAS, REPOUSO REHUNERADO , ASSINATURA NA 
CTPS , JUROS DE HORA E CORREÇÃO HONETÁRIA ATe 27 . 02 . 86,TUDO 
NOS TERNOS DA FUND~!ENTAÇAO . U!PROCEDENTE O PEDIDO DE FGTS 
POR FALTA DE fu~PARO LEGAL : Custas pelo reclamado sobre o 
valor da condenação e que para este fim arbitra-se em Cz$ 
10 . 000 . 00 na q'uantia de Cz$ 292 ,49 ." 

Secre t a r ia da Junta de Conciliação e Ju l ga.J)lento de Ha­
capá- AP , 18 de junho de 1986 . 

JAiill: fiEITOR SILVA DOS ANJOS 
Diretor de Secretaria 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ~~PÁ 

SECRETARIA DE ADNINISTRAÇÃO 

CONISSÃO PER!-~NENTE DE LTClTAÇÃO 

A V I S O 

O Presidente .:ia Comissão Permanente de Licitação de Com 
pras e ~erviços do Governo do Territóriq Federal do Amapá~ 
torna publico e comunica aos interessados que a Tomada de 
Preços n9 047/86- CPL , para aquisição de EQUIP~ffiNTO HOSPI­
TALAR, que seria real i zada no di a 24 . 06 .86 às 10 :00 horas 
fica transferida para o dia 30.06.66 às 9:00 horas . 

Atenciosamente , 

JOS~ EDSON DOS SANTOS SARGES 
Presidente da CPL 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

'CONCURSO PARA PROVU!ENTO DE CARGO DE 

JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8? REGIÃO (C- 175) 

A V I S O 

Faço público, para conhecimento dos interessados , que 
estarão abertas, na Secretaria do Tribunal Reg iona l do Tra 
balho da 8~ Região, na Travessa D. Pedro I, n9 750, na ci­
dade de Belém , Cap i tal do Estado do Pará , pelo prazo de ses 
senta (60) dias, a começar no dia dois (2) de j unho e a ter 
minar no dia trinta e um (31) de julho de 1986 , no horário 
de 13 às 19 horas , as inscrições ao Concurso C- 175, para 
provimento de cargo de Juiz do Trabalho Substituto da 8~ 
Região; obedecidas as disposi ções contidas nas InstruçÕes 
baixadas pelo Tribunal Superior do Trabalho, através das 
Resoluções Administrativas n9s. 7/82 , I 16/82 e 64/83, pu­
blicadas no Diário da Justiça da União de 17.2 . 82, 19. 11 . 82 
e 16.8.83 1 respectivamente . 

O Edital do Concurso encont ra-se à disposiçso dos inte 
ressados , na Secretaria do Tribunal Regional, no endereço 
acima mencionado. 

Belém, 13 de maio de 1986. 

AS) PEDRO THAUHATURGO SORIANO DE HELLO 
Presidente do TRT da 8~ Região 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO TER­
RITÓRIO FEDERAL DO &~PÁ. 

C.G.G. (H. F.) 05.694 . 575/0001 - 75 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEHBLf:IA (;ERAt ORDINÁRIA 

Pelo presente Edital ficam convocados t~dos.os assoei~ 
dos do Sindicato dos Trabalhadores nas Insdustr1as Urban~s 
do T. F . do Amapá, em pl.eno gozo de seus direitos S indic~1s 
para tomarem parte da re~n~ào d~ Assembl~ia Geral Ord1na 
ria, a realizar-se no prox1mo d1a 27 de l unho do _c?rrente 
aao , às 19:00 horas em primeira convocaçao , com m1n1mo de 
2/~ (dois t erços ) dos associados, ou 20 :00 horas , em segu~ 
da convocação, com qualquer número de associa~o~, na sede 
provisõria da Entidade, s ito à Av . Hendonça J untar. 268, ne~ 
ta cidade de Macapá, pa ra del i bera rem sobre a segu1nte OR­
DEH DO DIA: 

a} Relatõrio da Direthria Prov1sor1a_do Sindica~o. que 
será apresentado ~ atinentes ~ movimentaçao do exerc1c1? de 
1 985 bem como a apresentaçao do Balanço Geral da Ent lda­
d~ reiativo aos períodos de 30/04/85 à 31/12/85 e de 
i9/01/86 à 03/03/86; 

b) Parecer do Conselho Fiscal da Diretoria Provisoria , 
sobre a .Prestação de Contas da Entidade . 

- Tratando-se de assunto de grande re levância para 
cl~sse, a Diretor i a solicita o comparecimento de t odos 
associados . 

'lacapá , 19 de junho de 1. 986 

PERY ARC)UILAU DA SILVA 
Presidente do STIU - AP 

a 
os 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS I NDÚSTRIAS URBANAS DO T. F. 
DO AHAPli 

CONVOCAÇÃO 

O SINDICATO DOS TRABALHADORES NA S INDÚSTRIAS URBANAS DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO A,'lAPÁ, convoca seus associados · das 
CENTRAIS EL~TRICAS DO NORTE DO BRASIL S/ A - ELETRONORTE, em 
pl eno gozo de seus dire itos , para partic iparem da Assem 
bléia Ge ral Extraordinária , dia 26 .06 . 86 , que se fará rea 
lizar na sede do Sindicato dos Arrumadores , sito à Av . Nen 
dança Júnior , 268 , às 18 :30 horas em pr imeira chamada i 
às 19 :00 horas em segunda e Última chamada , com qualquer n~ 
mero de assoc iados presentes para deliberarem sobre a se:­
guinte ordem do dia. 

a-) 10% das diárias ret roat i vas 85 

Sistema Rotativo ~!acapá-UHECN 
b-) Acor1o Coletivo de Trabal ho re lativo 1986 e 1987 

c-) Assuntos Gerai s 

Hacapá-Ap, 20 de j unho de I . 986. 

PERY ARQUILAU DA SILVA 
Presid ente do STI U/T . F . A 

CARTÓRIO J UCli 

PROCLA'iAS DE CASN!ENTO 

O Oficial de registro p~blico desta comarca de c!acapá-TFf., 
Repúbli ca Federativa do Bras il , faz saber que pretendem se 
casar : ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA DIAS com riARIA TEREZA BRA 
GA NUNES. 

Ele é fi l ho de Nestor Antonio Dias e de Olga rl~ Ol i ve i 
r a Dias . 

Ela é filha de Osva ldo Nunes e de Haria Braga Nunes . 

Quem souber de qualque r impedimento legal que os i niba 
de casar um com o outro , acuse- os na forma da lei . 

Ma capá- 18 de junho de 1986 

DIRCE SENA DE AU!EIDA 
Tabeliã Substituta 

CARTORIO J UCli 

PROCLAi·iAS DE CASA:·!ENTO 

O Oficial de registro pÚblico desta ;comarca de rfacapá­
TFA- RepÚblica Federativa do Brasil , faz saber que preten 
dem se casa r: Ull i RAJARA ~iACEUO LIMA com ~·lAR IA LUIZA BRAGA 
NUNES. 

El e é f ilho de Ornec imo Gonçalves Lima e de ~!S' Ame l ia 
~lace do L i ma . 

Ela é filha de Osvaldo Nunes e de Naria ll raga Nunes . 

Quem souber de qualquer impedimento l ega l que os iniba 
de casa r, um com o outro acuse- os na forma da lei . 

Macapá , 06 de junho de 1986 

DIRCE SENA DE ALc!EIDA 
Tabe l iã Subst i tuta 


	

